Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 9.649, DE 27 DE MAIO DE 1998.

Texto compilado

Conversdo da MPv n° 1.651-43, de 1998

Vide Lei n® 10.683, de 28.5.2003 Dispbe sobre a organizagdo da Presidéncia da Republica e
Vide Lei n® 10.539, de 23.9.2002 dos Ministérios, e da outras providéncias.

Vide Lei n® 10.415, de 21.3.2002

Vide Decreto n°® 3.048, de 1999

Mensagem de veto

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPITULO |
DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA
Secéo |

Da Estrutura

Art. 12 A Presidéncia da Republica é constituida, essencialmente, pela Casa Civil, pela Secretaria-Geral, pela
Secretaria de Comunicacéo de Governo e pelo Gabinete de Seguranga Institucional. (Redacéo dada pela

Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001) (Vide Decreto n°® 4.046, de 2001.)

§ 12 Integram a Presidéncia da Republica como 6rgdos de assessoramento imediato ao Presidente da
Republica: (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

| - o Conselho de Governo; (Redacao dada pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

Il - o Advogado-Geral da Uniao; (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

Il - o Gabinete do Presidente da Republica. (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

§ 22 Junto a Presidéncia da Republica funcionardo, como ¢érgdos de consulta do Presidente da Republica:
| - o Conselho da Republica;

Il - o Conselho de Defesa Nacional.

§ 39 Integram ainda a Presidéncia da Republica: Nide—MedidaProvisérar—2-143-31—de—2004)
(Incluido pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

| - a Corregedoria-Geral da Uni&o; e (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Il - a Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de

2001

Secéo Il
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Das Competéncias e da Organizagéo

Art. 22 A Casa Civil da Presidéncia da Republica compete assistir direta e imediatamente ao Presidente da
Republica no desempenho de suas atribuigdes, especialmente na coordenagao e na integragdo das agbes do Governo,
na verificagao prévia da constitucionalidade e legalidade dos atos presidenciais, na analise do mérito, da oportunidade e
da compatibilidade das propostas com as diretrizes governamentais, na publicagao e preservagéo dos atos oficiais, bem
assim supervisionar e executar as atividades administrativas da Presidéncia da Republica e supletivamente da Vice-
Presidéncia da Republica, tendo como estrutura basica o Conselho do Programa Comunidade Solidaria, o Conselho
Deliberativo do Sistema de Protegcdo da Amazodnia, o Arquivo Nacional, a Imprensa Nacional, o Gabinete, duas
Secretarias, sendo uma Executiva, até duas Subchefias, e um érgdo de Controle Interno. (Redacao dada pela
Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001) (Vide Decreto n°® 4.046, de 2001.)

Art. 32 A Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica compete assistir direta e imediatamente ao Presidente da
Republica no desempenho de suas atribui¢cdes, realizar a coordenagéo politica do Governo, o relacionamento com o
Congresso Nacional, a interlocugdo com os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, partidos politicos e entidades
da sociedade civil, tendo como estrutura basica o Gabinete, a Subsecretaria-Geral e até duas Secretarias.

(Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 42 A Secretaria de Comunicagdo de Governo da Presidéncia da Republica compete assistir direta e
imediatamente ao Presidente da Republica no desempenho de suas atribuicdes, especialmente nos assuntos relativos a
politica de comunicagdo e divulgagao social do Governo e de implantagdo de programas informativos, cabendo-lhe a
coordenacéo, supervisdo e controle da publicidade dos 6rgéos e das entidades da Administragdo Publica Federal, direta
e indireta, e de sociedades sob controle da Unido, e convocar redes obrigatdrias de radio e televisdo, tendo como
estrutura basica o Gabinete e até trés Secretarias. (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de
2001) (Vide Decreto n°® 4.046, de 2001.)

Art. 52 A Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidéncia da Republica compete assistir direta e
imediatamente ao Presidente da Republica no desempenho de suas atribuicbes, especialmente na formulagdo e
coordenagédo das politicas nacionais de desenvolvimento urbano, e promover, em articulagdo com as diversas esferas
de governo, com o setor privado e organizagbes nao-governamentais, agdes e programas de urbanizacdo, de habitacao,
de saneamento basico e de transporte urbano, tendo como estrutura basica o Conselho Curador do Fundo de
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Desenvolvimento Social - FDS, o Gabinete e até trés Secretarias. (Redacado dada pela Medida Provisoéria n°
2.216-37, de 2001)

Art. 62 Ao Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica compete assistir direta e
imediatamente ao Presidente da Republica no desempenho de suas atribuigbes, prevenir a ocorréncia e articular o
gerenciamento de crises, em caso de grave e iminente ameaca a estabilidade institucional, realizar o assessoramento
pessoal em assuntos militares e de seguranga, coordenar as atividades de inteligéncia federal e de seguranca da
informacéo, zelar, assegurado o exercicio do poder de policia, pela seguranga pessoal do Chefe de Estado, do Vice-
Presidente da Republica, e respectivos familiares, dos titulares dos érgdos essenciais da Presidéncia da Republica, e
de outras autoridades ou personalidades quando determinado pelo Presidente da Republica, bem assim pela seguranca
dos palacios presidenciais e das residéncias do Presidente e Vice-Presidente da Republica, tendo como estrutura
basica o Conselho Nacional Antidrogas, a Agéncia Brasileira de Inteligéncia - ABIN, a Secretaria Nacional Antidrogas, o
Gabinete, uma Secretaria e uma Subchefia. (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 12 Compete, ainda, ao Gabinete de Seguranga Institucional, coordenar e integrar as agdes do Governo nos
aspectos relacionados com as atividades de prevengdo do uso indevido de substancias entorpecentes que causem
dependéncia fisica ou psiquica, bem como aquelas relacionadas com o tratamento, a recuperagéo e a reinsergao social
de dependentes. Hide-MedidaProvisdrian® 1 6685 de 1008} (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de

2001)

§ 22 A Secretaria Nacional Antidrogas desempenhara as atividades de Secretaria-Executiva do Conselho

Nacional Antidrogas. fideMedida Provisdrian® 1 850 da1008) (Incluido pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

§ 32 Fica alterada para Fundo Nacional Antidrogas - FUNAD a denominagdo do Fundo de Prevengéo,
Recuperagio e de Combate ao Abuso de Drogas - FUNCAB, instituido pela Lei n® 7.560, de 19 de dezembro de 1986,

alterada pela Lei n® 8.764, de 20 de dezembro de 1993, e ratificado pela Lei n2 9.240, de 22 de dezembro de 1995, bem
como transferida a sua gestdo do ambito do Ministério da Justica para a Secretaria Nacional Antidrogas do Gabinete de
Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica. (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

§ 42 Até que sejam designados os novos membros e instalado o Conselho Nacional Antidrogas, a aplicag&o dos
recursos do Fundo Nacional Antidrogas - FUNAD sera feita pela Secretaria Nacional Antidrogas, ad referendum do
colegiado, mediante autorizag&o de seu presidente. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 52 Os locais onde o Chefe de Estado e o Vice-Presidente da Republica trabalham, residem, estejam ou haja a
iminéncia de virem a estar, e adjacéncias, sdo areas consideradas de seguranga das referidas autoridades, cabendo ao
Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica, para os fins do disposto neste artigo, adotar as
necessarias medidas para a sua prote¢cdo, bem como coordenar a participagdo de outros 6rgaos de seguranga nessas
acoes. (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

Art. 6°-A - A Corregedoria-Geral da Unido compete assistir direta e imediatamente ao Presidente da Republica no
desempenho de suas atribuicbes, quanto aos assuntos e providéncias que, no ambito do Poder Executivo, sejam
atinentes a defesa do patrimdnio publico. Blide MedidaProvicdrian® 2 443-31 de 2001 (Incluido pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Paragrafo unico. A Corregedoria-Geral da Unido tem, em sua estrutura basica, o Gabinete, a Assessoria Juridica
e a Subcorregedoria-Geral. (Incluido pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 6°-B - A Corregedoria-Geral da Unido, no exercicio de sua competéncia, cabe dar o devido andamento as
representagdes ou denuncias fundamentadas que receber, relativas a lesdo, ou ameacga de les&o, ao patrimdnio publico,
velando por seu integral deslinde. fideMedidaProviséran®2143-33—de200H (Incluido pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 12 A Corregedoria-Geral da Unido, por seu titular, sempre que constatar omissdo da autoridade competente,
cumpre requisitar a instauragéo de sindicancia, procedimentos e processos administrativos outros, e avocar aqueles ja
em curso em 6rgdo ou entidade da Administragao Publica Federal, para corrigir-lhes o andamento, inclusive promovendo
a aplicacao da penalidade administrativa cabivel. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas/1669.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/Anterior%20a%202000/1999/Dnn7953.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas/1669.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas/1669.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7560.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9240.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2143-31.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2143-33.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1

§ 22 Cumpre a Corregedoria-Geral da Unido, na hipotese do § 12, instaurar sindicancia ou processo
administrativo ou, conforme o caso, representar ao Presidente da Republica para apurar a omissdo das autoridades
responsaveis. (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

§ 32 A Corregedoria-Geral da Unido encaminhara a Advocacia-Geral da Unido os casos que configurem
improbidade administrativa e todos quantos recomendem a indisponibilidade de bens, o ressarcimento ao erario e outras
providéncias a cargo daquela Instituicdo, bem assim provocara, sempre que necessaria, a atuagdo do Tribunal de
Contas da Unido, da Secretaria da Receita Federal, dos érgdos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo
Federal e, quando houver indicios de responsabilidade penal, do Departamento de Policia Federal e do Ministério
Publico, inclusive quanto a representagdes ou denuncias que se afigurarem manifestamente caluniosas. (Incluido
pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

§ 42 Incluem-se dentre os procedimentos e processos administrativos de instauragéo, e avocagao, facultados a
Corregedoria-Geral da Unido, aqueles objeto do Titulo V da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e do Capitulo V da

Lei n® 8.429, de 2 de junho de 1992, assim como outros a serem desenvolvidos, ou ja em curso, em érgdo ou entidade
da Administragao Publica Federal, desde que relacionados a lesdo, ou ameaga de lesdo, ao patriménio publico.
(Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

§ 52 Ao Corregedor-Geral da Uni&o no exercicio da sua competéncia, incumbe, especialmente:
(Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

| - decidir, preliminarmente, sobre as representagcées ou denuncias fundamentadas que receber, indicando as
providéncias cabiveis; (Incluido pela Medida Provisoéria n® 2.216-37. de 2001)

Il - instaurar os procedimentos e processos administrativos a seu cargo, constituindo as respectivas comissdes,
bem assim requisitar a instauragdo daqueles que venham sendo injustificadamente retardados pela autoridade
responsavel; (Incluido pela Medida Provisoria n® 2.216-37, de 2001)

[l - acompanhar procedimentos e processos administrativos em curso em 6rgdos ou entidades da Administragéo
Publica Federal; (Incluido pela Medida Provisoria n°® 2.216-37, de 2001)

IV - realizar inspegbes e avocar procedimentos e processos em curso na Administragdo Publica Federal, para
exame de sua regularidade, propondo a adogéo de providéncias, ou a corregao de falhas; (Incluido pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

V - efetivar, ou promover, a declaragdo da nulidade de procedimento ou processo administrativo, bem como, se
for o caso, a imediata e regular apuracédo dos fatos envolvidos nos autos, e na nulidade declarada; Incluido pela
pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

VI - requisitar procedimentos e processos administrativos j& arquivados por autoridade da Administracdo Publica
Federal; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

VIl - requisitar, a 6érgao ou entidade da Administragdo Publica Federal ou, quando for o caso, propor ao Presidente
da Republica que sejam solicitadas as informagdes e os documentos necessarios a trabalhos da Corregedoria-Geral da
Uniao; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

VIII - requisitar, aos 6rgéos e as entidades federais, os servidores e empregados necessarios a constituicdo das
comissdes objeto do inciso Il, e de outras andlogas, bem assim qualquer servidor ou empregado indispensavel a
instrugao do processo; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

IX - propor medidas legislativas ou administrativas e sugerir acbes necessarias a evitar a repeticdo de
irregularidades constatadas; (Incluido pela Medida Provisoéria n°® 2.216-37. de 2001)

X - desenvolver outras atribuicbes de que o incumba o Presidente da Republica. (Incluido pela Medida
Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 6°-C - Os titulares dos 6rgédos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal devem cientificar
o Corregedor-Geral da Unido das irregularidades verificadas, e registradas em seus relatérios, atinentes a atos, ou fatos,
atribuiveis a agentes da Administragdo Publica Federal, dos quais haja resultado, ou possa resultar, prejuizo ao erario,
de valor superior ao limite fixado, pelo Tribunal de Contas da Unido, relativamente a tomada de contas especial,
elaborada de forma simplificada. PideMedidarowisériart243-33—de2081 (Incluido pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 6°-D - Deverao ser prontamente atendidas as requisicdes de pessoal, inclusive de técnicos, pelo Corregedor-
Geral da Unido, que serdo irrecusaveis. OideMedida Proviserian® 2 143 33 da 20011 (Incluido pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)
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Paragrafo unico. Os 6rgdos e as entidades da Administragdo Publica Federal estdo obrigados a atender, no prazo
indicado, as demais requisi¢cdes e solicitagées do Corregedor-Geral da Unido, bem como a comunicar-lhe a instauragao
de sindicancia, ou outro processo administrativo, e o respectivo resultado. (Incluido pela Medida Proviséria n°®
2.216-37, de 2001)

Art. 72 Ao Conselho de Governo compete assessorar o Presidente da Republica na formulagéo de diretrizes da
acao governamental, dividindo-se em dois niveis de atuagao:

| - Conselho de Governo, integrado pelos Ministros de Estado, pelos titulares dos 6rgdos essenciais da
Presidéncia da Republica e pelo Advogado-Geral da Unido, que sera presidido pelo Presidente da Republica, ou, por sua
determinacdo, pelo Chefe da Casa Civil, e secretariado por um dos membros para este fim designado pelo Presidente
da Republica; (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n°® 2.216-37, de 2001)

Il - Camaras do Conselho de Governo, a serem criadas em ato do Poder Executivo, com a finalidade de formular
politicas publicas setoriais, cujo escopo ultrapasse as competéncias de um Unico Ministério. (Redacéo dada
pela Medida Provisdria n° 2.216-37, de 2001)

§ 12 Para desenvolver as agbes executivas das Camaras mencionadas no inciso I, serdo constituidos Comités
Executivos, cuja composigédo e funcionamento serdo definidos em ato do Poder Executivo. (Redacéo dada pela
Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 22 O Conselho de Governo reunir-se-a mediante convocagéo do Presidente da Republica.

§ 52 O Poder Executivo dispora sobre as competéncias e o funcionamento das Camaras e Comités a que se
referem o inciso Il e o0 § 12.

Art. 82 Ao Advogado-Geral da Unido, o mais elevado érgdo de assessoramento juridico do Poder Executivo,
incumbe assessorar 0 Presidente da Republica em assuntos de natureza juridica, elaborando pareceres e estudos ou
propondo normas, medidas, diretrizes, assisti-lo no controle interno da legalidade dos atos da Administragao, sugerir-lhe
medidas de carater juridico reclamadas pelo interesse publico e apresentar-lhe as informagdes a serem prestadas ao
Poder Judiciario quando impugnado ato ou omiss&o presidencial, dentre outras atribuigées fixadas na Lei Complementar

n2 73, de 10 de fevereiro de 1993.
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Art. 11. O Conselho da Republica e o Conselho de Defesa Nacional, com a composicdo e as competéncias

previstas na Constituigdo, tém a organizagéo e o funcionamento regulados pelas Leis n° 8.041, de 5 de junho de 1990,
e 8.183, de 11 de abril de 1991, respectivamente.

Paragrafo unico. O Conselho de Defesa Nacional e o Conselho da Republica terao como Secretarios-
Executivos, respectivamente, o Chefe do Gabinete de Seguranga Institucional e o Chefe da Casa Civil.
(Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 12. E criado o Programa Comunidade Solidaria, vinculado & Presidéncia da Republica, tendo por objetivo
coordenar as agbes visando ao atendimento da parcela da populagdo que ndo dispde de meios para prover suas
necessidades basicas, em especial o combate a fome e a pobreza.

Paragrafo unico. O Poder Executivo dispora sobre a composigdo e as competéncias do Conselho do Programa
Comunidade Solidaria, a que se refere o art. 22.

CAPITULO Il
DOS MINISTERIOS
Secéo |

Da Denominagéo

Art. 13. Os Ministérios s&o os seguintes: (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)
| - da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento; (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n°® 2.216-37, de 2001)
Il - da Ciéncia e Tecnologia; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

[l - das Comunicagoes; (Redacéao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)
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IV - da Cultura; (Redacao dada pela Medida Provisoria n® 2.216-37, de 2001)

V - da Defesa; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

VI - do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37,

de 2001)

VIl - da Educacao; Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

VIII - do Esporte e Turismo; (Redacao dada pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

IX - da Fazends; (Redacao dada pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

X - da Integragéo Nacional; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XI - da Justica; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Xl - do Meio Ambiente; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

XIIl - de Minas e Energia; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XIV - do Planejamento, Orcamento e Gestao; (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XV - do Desenvolvimento Agrario; (Redacéao dada pela Medida Provisoéria n°® 2.216-37, de 2001)

XVI - da Previdéncia e Assisténcia Social; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XVII - das Relagdes Exteriores; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XVIII - da Saude; (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XIX - do Trabalho e Emprego; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XX -dos Transportes. (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 12 SZo Ministros de Estado os titulares dos Ministérios, o Chefe da Casa Civil, o Chefe do Gabinete de
Seguranga Institucional, o Chefe da Secretaria-Geral e o Chefe da Secretaria de Comunicagdo de Governo da
Presidéncia da Republica, o Advogado-Geral da Unido e o Corregedor-Geral da Uni&o. (Incluido pela Medida
Provisdria n° 2.216-37, de 2001) (Vide Decreto n° 4.046, de 2001.

§ 22 O cargo de Chefe do Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica é de natureza militar
e privativo de Oficial-General das Forgas Armadas. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Secao Il

Das Areas de Competéncia
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Art. 14. Os assuntos que constituem area de competéncia de cada Ministério sdo os seguintes:
(Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

| - Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento: (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-

37, de 2001)

a) politica agricola, abrangendo produgéo, comercializagdo, abastecimento, armazenagem e garantia de precos
minimos; (Redacao dada pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

b) produgao e fomento agropecuario, inclusive das atividades pesqueira e da heveicultura; (Redacao dada
pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

c) mercado, comercializagdo e abastecimento agropecuario, inclusive estoques reguladores e estratégicos;
(Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

d) informacao agricola; (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

e) defesa sanitaria animal e vegetal, (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

f) fiscalizag&o dos insumos utilizados nas atividades agropecuarias e da prestagéo de servigos no setor;
(Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

g) classificacdo e inspegdo de produtos e derivados animais e vegetais, inclusive em agbes de apoio as
atividades exercidas pelo Ministério da Fazenda, relativamente ao comércio exterior; (Incluida pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

h) protecao, conservagdo e manejo do solo, voltados ao processo produtivo agricola e pecuario; (Incluida
pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

i) pesquisa tecnolégica em agricultura e pecuaria; (Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

j) meteorologia e climatologia; (Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

[) cooperativismo e associativismo rural; (Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

m) energizagao rural, agroenergia, inclusive eletrificagéo rural; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-
37, de 2001)

n) assisténcia técnica e extenséo rural; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

0) politica relativa ao café, agucar e alcool; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

p) planejamento e exercicio da agdo governamental nas atividades do setor agroindustrial canavieiro;
(Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)
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Il - Ministério da Ciéncia e Tecnologia: (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

a) politica nacional de pesquisa cientifica e tecnoldgica; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-
37, de 2001)
b) planejamento, coordenagao, supervisdo e controle das atividades da ciéncia e tecnologia; (Redacao

dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

c) politica de desenvolvimento de informatica e automacao; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

d) politica nacional de biosseguranga; (Redacao dada pela Medida Provisoria n® 2.216-37, de 2001)

e) politica espacial; (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

f) politica nuclear; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

g) controle da exportagdo de bens e servigos sensiveis; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-
37, de 2001)

[l - Ministério das Comunicagoes: (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

a) politica nacional de telecomunicagdes, inclusive radiodifuséo; (Redacéo dada pela Medida Proviséria

n® 2.216-37, de 2001)

b) regulamentagéo, outorga e fiscalizagdo de servicos de telecomunicagoes; (Redacédo dada pela Medida
Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

c) controle e administragdo do uso do espectro de radiofreqiiéncias; (Redacéo dada pela Medida
Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

d) servigos postais; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

IV - Ministério da Cultura: (Redacao dada pela Medida Provisoéria n° 2.216-37, de 2001)

a) politica nacional de cultura; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

b) protecéo do patrimdnio histérico e cultural; (Redacéao dada pela Medida Provisoéria n°® 2.216-37, de 2001)

c) aprovar a delimitagdo das terras dos remanescentes das comunidades dos quilombos, bem como determinar
as suas demarcagdes, que serdo homologadas mediante decreto; (Redacéo dada pela Medida Provisoéria n°®
2.216-37, de 2001)

V - Ministério da Defesa: (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

a) politica de defesa nacional, (Redacé&o dada pela Medida Provisdria n°® 2.216-37, de 2001)

b) politica e estratégia militares; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

c) doutrina e planejamento de emprego das Forgas Armadas; (Redacao dada pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

d) projetos especiais de interesse da defesa nacional; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37,
de 2001

e) inteligéncia estratégica e operacional no interesse da defesa; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-
37, de 2001)

f) operagbes militares das Forgas Armadas; (Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

g) relacionamento internacional das Forcas Armadas; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de
2001)

h) orgamento de defesa; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

i) legislagao militar; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)
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j) politica de mobilizag&o nacional; (Incluida pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

) politica de ciéncia e tecnologia nas Forgas Armadas; (Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de
2001)

m) politica de comunicag&o social nas For¢cas Armadas; (Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de
2001)

n) politica de remuneracdo dos militares e pensionistas; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de
2001

0) politica nacional de exportagédo de material de emprego militar, bem como fomento as atividades de pesquisa e
desenvolvimento, produgao e exportacdo em areas de interesse da defesa e controle da exportagdo de material bélico
de natureza convencional; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

p) atuagdo das Forgas Armadas, quando couber, na garantia da lei e da ordem, visando a preservagao da ordem
publica e da incolumidade das pessoas e do patrimdnio, bem como sua cooperagdo com o desenvolvimento nacional e
a defesa civil e ao apoio ao combate a delitos transfronteiricos e ambientais; (Incluida pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

q) logistica militar; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

r) servigo militar; (Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

s) assisténcia a saude, social e religiosa das Forgas Armadas; (Incluida pela Medida Proviséria n° 2.216-
37, de 2001

t) constituicdo, organizagdo, efetivos, adestramento e aprestamento das forcas navais, terrestres e
aéreas; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

u) politica maritima nacional; (Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

v) seguranga da navegagao aérea e do trafego aquaviario e salvaguarda da vida humana no mar; (Incluida

pela Medida Provisoria n® 2.216-37, de 2001)

x) politica aeronautica nacional e atuacdo na politica nacional de desenvolvimento das atividades

aeroespaciais; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

z) infra-estrutura aeroespacial, aeronautica e aeroportuaria; (Incluida pela Medida Provisoéria n® 2.216-37,
de 2001)

VI -Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior: (Redacédo dada pela Medida Proviséria

n°® 2.216-37, de 2001)

a) politica de desenvolvimento da industria, do comércio e dos servigos; (Redacéo dada pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

b) propriedade intelectual e transferéncia de tecnologia; (Redacéo dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-
37, de 2001)

¢) metrologia, normalizagéo e qualidade industrial; (Incluida pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

d) politicas de comércio exterior; (Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

e) regulamentacao e execucgéo dos programas e atividades relativas ao comércio exterior; (Incluida pela

Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

f) aplicagdo dos mecanismos de defesa comercial; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

g) participacdo em negociagdes internacionais relativas ao comércio exterior; (Incluida pela Medida
Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

h) formulagéo da politica de apoio a micro empresa, empresa de pequeno porte e artesanato; Incluida pela
Medida Provisoria n® 2.216-37, de 2001)

i) execugao das atividades de registro do comércio; (Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

VII - Ministério da Educagéo: (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)
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a) politica nacional de educagéo; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

b) educacgéo infantil; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

c¢) educagao em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino médio, ensino superior, educagao de jovens e
adultos, educacgao profissional, educacao especial e educagao a distancia, exceto ensino militar; (Redacao dada
pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

d) avaliagdo, informacéo e pesquisa educacional; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de
2001

e) pesquisa e extensao universitaria; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

f) magistério; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

g) assisténcia financeira a familias carentes para a escolarizagdo de seus filhos ou dependentes;
(Redacéo dada pela Lei n°® 10.219, de 2001)

VIII - Ministério do Esporte e Turismo: (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

a) politica nacional de desenvolvimento do turismo e da pratica dos esportes; (Redacéo dada pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

b) promog¢ao e divulgagéo do turismo nacional, no Pais e no exterior; (Redacédo dada pela Medida Proviséria
n° 2.216-37, de 2001)

c¢) estimulo as iniciativas publicas e privadas de incentivo as atividades turisticas e esportivas; (Redacao
dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

d) planejamento, coordenagdo, supervisdo e avaliagdo dos planos e programas de incentivo ao turismo e aos
esportes; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

IX - Ministério da Fazenda: (Redacéo dada pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

a) moeda, crédito, instituicdes financeiras, capitalizacdo, poupanga popular, seguros privados e previdéncia
privada aberta; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

b) politica, administragao, fiscalizagao e arrecadagéo tributaria e aduaneira; (Redacao dada pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

¢) administragdo financeira, controle interno, auditoria e contabilidade publicas; (Redacéo dada pela Medida
Provisdria n° 2.216-37, de 2001)

d) administragc&o das dividas publicas interna e externa; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-
37, de 2001

e) negociagcbes econdmicas e financeiras com governos, organismos multilaterais e agéncias
governamentais; (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n°® 2.216-37, de 2001)

f) pregos em geral e tarifas publicas e administradas; (Redacéo dada pela Medida Provisdria n® 2.216-37,
de 2001)

g) fiscalizacao e controle do comércio exterior; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

h) realizagao de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura econémica; (Redacéo dada pela

Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

X -Ministério da Integracdo Nacional: (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

a) formulagdo e condugao da politica de desenvolvimento nacional integrada; (Redagao dada pela Medida
Provisdria n° 2.216-37, de 2001)

b) formulagéo dos planos e programas regionais de desenvolvimento; (Redacao dada pela Medida Provisoéria
n° 2.216-37, de 2001)

c) estabelecimento de estratégias de integragdo das economias regionais; (Redacéo dada pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)
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d) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicagéo dos recursos dos programas de financiamento de que
trata a alinea "c" do inciso | do art. 159 da Constituicdo Federal; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-

37, de 2001)

e) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicagdo dos recursos do Fundo de Desenvolvimento da
Amazobnia e do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste; (Redacao dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de
2001

f) estabelecimento de normas para cumprimento dos programas de financiamento dos fundos constitucionais e
das programacgdes orgamentarias dos fundos de investimentos regionais; (Redacéo dada pela Medida Provisoria
n°® 2.216-37, de 2001)

g) acompanhamento e avaliagdo dos programas integrados de desenvolvimento nacional;

h) defesa civil; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

i) obras contra as secas e de infra-estrutura hidrica; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

j) formulagdo e condugéo da politica nacional de irrigagao; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de
2001)

[) ordenagéo territorial; (Incluida pela Medida Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

m) obras publicas em faixas de fronteiras; (Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

Xl - Ministério da Justica: (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

a) defesa da ordem juridica, dos direitos politicos e das garantias constitucionais; (Redacao dada pela

Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

b) politica judiciaria; (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

c) direitos da cidadania, direitos da crianca, do adolescente, dos indios e das minorias; (Redacédo dada pela
Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

d) entorpecentes, seguranga publica, transito, Policias Federal, Rodoviaria e Ferroviaria Federal e do Distrito

Federal; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

e) defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiéncia e promogdo da sua integracdo a vida
comunitaria; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

f) defesa da ordem econdmica nacional e dos direitos do consumidor; (Redacéo dada pela Medida Proviséria

n® 2.216-37, de 2001)

g) planejamento, coordenagdo e administragdo da politica penitenciaria nacional; (Redacéo dada pela
Medida Provisoria n® 2.216-37, de 2001)

h) nacionalidade, imigragcéo e estrangeiros; (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

i) ouvidoria-geral; (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n°® 2.216-37, de 2001)

j) ouvidoria das policias federais; (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

[) assisténcia juridica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessitados, assim considerados em
lei; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

m) defesa dos bens e dos proprios da Unido e das entidades integrantes da Administragdo Federal indireta;
(Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

n) articular, integrar e propor as agdes do Governo nos aspectos relacionados com as atividades de represséo ao
uso indevido, do tréfico ilicito e da produgdo ndo autorizada de substéncias entorpecentes e drogas que causem
dependéncia fisica ou psiquica; (Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

Xl - Ministério do Meio Ambiente: (Redacado dada pela Medida Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

a) politica nacional do meio ambiente e dos recursos hidricos; (Redac&o dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37,
de 2001
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b) politica de preservagao, conservagao e utilizagao sustentavel de ecossistemas, e biodiversidade e florestas;
(Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

c) proposigado de estratégias, mecanismos e instrumentos econémicos e sociais para a melhoria da qualidade
ambiental e do uso sustentavel dos recursos naturais; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de
2001

d) politicas para integragdo do meio ambiente e produg&o; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

e) politicas e programas ambientais para a Amazobnia Legal; e (Redacao dada pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

f) zoneamento ecoldgico-econdémico; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XII' - Ministério de Minas e Energia: (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

a) geologia, recursos minerais e energéticos; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

b) aproveitamento da energia hidraulica; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

¢) mineragao e metalurgia; (Redacéo dada pela Medida Provisoria n°® 2.216-37, de 2001)

d) petréleo, combustivel e energia elétrica, inclusive nuclear; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

XIV - Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestéo: (Redacédo dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37,
de 2001
a) formulagao do planejamento estratégico nacional; (Redacao dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de

2001

b) avaliagdo dos impactos soécio-econdmicos das politicas e programas do Governo Federal e elaboragdo de
estudos especiais para a reformulagdo de politicas; (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

c) realizagdo de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura sécio-econdémica e gestdo dos
sistemas cartograficos e estatisticos nacionais; (Redacéo dada pela Medida Provisoria n°® 2.216-37, de 2001)

d) elaboragéo, acompanhamento e avaliagdo do plano plurianual de investimentos e dos orgamentos anuais;
(Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

e) viabilizagdo de novas fontes de recursos para os planos de governo; (Incluida pela Medida Provisoéria n°
2.216-37, de 2001)

f) formulagdo de diretrizes, coordenagéo das negociagbes, acompanhamento e avaliagdo dos financiamentos
externos de projetos publicos com organismos multilaterais e agéncias governamentais; (Incluida pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

g) coordenagao e gestao dos sistemas de planejamento e orgamento federal, de pessoal civil, de organizagéo e
modernizagdo administrativa, de administragdo de recursos da informacao e informatica e de servigos gerais;
(Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

h) formulagao de diretrizes e controle da gestdo das empresas estatais; (Incluida pela Medida Proviséria
n° 2.216-37, de 2001)

i) acompanhamento do desempenho fiscal do setor publico; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de

2001)

j) administrag&o patrimonial; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

) politica e diretrizes para modermizag&o do Estado; (Incluida pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

XV - Ministério do Desenvolvimento Agrario: (Redac&o dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

a) reforma agraria; (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

b) promogdo do desenvolvimento sustentavel do segmento rural constituido pelos agricultores familiares;
(Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)
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XVI - Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social: (Redacao dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de

2001)

a) previdéncia social; (Redacé&o dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

b) previdéncia complementar; (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

c) assisténcia social; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XVII - Ministério das Relagdes Exteriores: (Redacédo dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

a) politica internacional; (Redacio dada pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

b)relagbes diplomaticas e servigos consulares; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de

2001

c) participacdo nas negociagdes comerciais, econdémicas, técnicas e culturais com governos e entidades
estrangeiras; (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

d) programas de cooperagao internacional; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

e) apoio a delegagdes, comitivas e representagbes brasileiras em agéncias e organismos internacionais e
multilaterais; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XVIII - Ministério da Saude: (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

a) politica nacional de saude; (Redacé&o dada pela Medida Provisoria n°® 2.216-37, de 2001)

b) coordenagéo e fiscalizagdo do Sistema Unico de Saude; (Redacédo dada pela Medida Provisdria n® 2.216-
37, de 2001

c) saude ambiental e agées de promogéo, protecao e recuperagdo da saude individual e coletiva, inclusive a dos
trabalhadores e dos indios; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

d) informagdes de saude; (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n°® 2.216-37, de 2001)

e) insumos criticos para a saude; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

f) acdo preventiva em geral, vigilancia e controle sanitario de fronteiras e de portos maritimos, fluviais e
aéreos; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

g) vigilancia de saude, especialmente drogas, medicamentos e alimentos; (Redacdo dada pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

h) pesquisa cientifica e tecnologia na area de saude; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de

2001)

XIX - Ministério do Trabalho e Emprego: (Redacao dada pela Medida Provisoria n® 2.216-37, de 2001)

a) politica e diretrizes para a geragado de emprego e renda e de apoio ao trabalhador; (Redacéo dada pela
Medida Provisoria n® 2.216-37, de 2001)

b) politica e diretrizes para a modernizagao das relagdes de trabalho; (Redacéo dada pela Medida Provisoéria
n° 2.216-37, de 2001)

c) fiscalizagdo do trabalho, inclusive do trabalho portuario, bem como aplicagdo das sancbes previstas em
normas legais ou coletivas; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

d) politica salarial; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

e) formacgéo e desenvolvimento profissional; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

f) seguranca e saude no trabalho; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

g) politica de imigragao; (Redacé&o dada pela Medida Provisdria n°® 2.216-37, de 2001)

XX - Ministério dos Transportes: (Redacéo dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)
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a) politica nacional de transportes ferroviario, rodoviario e aquaviario; (Redacéo dada pela Medida Proviséria
n° 2.216-37, de 2001)

b) marinha mercante, portos e vias navegaveis; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de
2001)

¢) participagao na coordenacdo dos transportes aeroviarios. (Redacédo dada pela Medida Provisdria n® 2.216-
37, de 2001

§ 12 Em casos de calamidade publica ou de necessidade de especial atendimento a populagéo, o Presidente da
Republica podera dispor sobre a colaboragdo dos Ministérios com os diferentes niveis da Administragao Publica.
(Redac3o dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 52 Compete as Secretarias de Estado: (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

| - dos Direitos Humanos, a que se refere o inciso X do art. 16: (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37,

de 2001)

a) direitos da cidadania, direitos da crianga, do adolescente e das minorias; (Incluida pela Medida Proviséria
n° 2.216-37, de 2001)

b) defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiéncia e promogdo da sua integragdo a vida

comunitaria; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Il - de Assisténcia Social a que se refere o inciso XV do art. 16: (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.216-37,
de 2001

a) politica de assisténcia social; (Incluida pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

b) normatizagdo, orientagdo, supervisdo e avaliagdo da execugéo da politica de assisténcia social;
(Incluida pela Medida Provisoria n°® 2.216-37, de 2001)

§ 62 A competéncia atribuida ao Ministério da Integragéo Nacional de que trata a alinea "I", inciso X, sera
exercida em conjunto com o Ministério da Defesa. (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

§ 72 A competéncia atribuida ao Ministério do Meio Ambiente de que trata a alinea "f", inciso XlI, sera exercida
em conjunto com os Ministérios da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, do Desenvolvimento, Industria e Comércio
Exterior e da Integracdo Nacional. (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

§ 82 A competéncia relativa aos direitos dos indios, atribuida ao Ministério da Justica na alinea "c", inciso XI,
inclui o acompanhamento das acdes de saude desenvolvidas em prol das comunidades indigenas. Incluido pela
Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 92 A competéncia de que trata a alinea "m" do inciso | sera exercida pelo Ministério da Agricultura, Pecuaria e
Abastecimento, quando baseada em recursos do Orcamento Geral da Unido, e pelo Ministério de Minas e Energia,
quando baseada em recursos vinculados ao Sistema Elétrico Nacional. (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-
37, de 2001

§ 10. No exercicio da competéncia de que trata a alinea "b" do inciso | do caput deste artigo, relativa ao fomento
a pesca e a aquicultura, o Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento devera: (Incluido pela Medida
Provisdria n® 2.216-37, de 2001)
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| - organizar e manter o Registro Geral da Pesca previsto no art. 93 do Decreto-Lei n° 221, de 28 de fevereiro de
1967; (Incluido pela Medida Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

Il - conceder licengas, permissGes e autorizagdes para o exercicio da pesca comercial e artesanal e da
aquicultura nas areas de pesca do Territério Nacional, compreendendo as aguas continentais e interiores e o mar
territorial, da Plataforma Continental, da Zona Econdmica Exclusiva, areas adjacentes e aguas internacionais, para
captura de: (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

a) espécies altamente migratérias, conforme Convengédo das Nagdes Unidas sobre os Direitos do Mar,
excetuando-se os mamiferos marinhos; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

b) espécies subexplotadas ou inexplotadas; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

c) espécies sobreexplotadas ou ameagadas de sobreexplotagdo, observado o disposto no § 11; (Incluida
pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Il - autorizar o arrendamento de embarcacdes estrangeiras de pesca para operar na captura das espécies de que
tratam as alineas "a" e "b" do inciso I, exceto nas aguas interiores e no mar territorial; (Incluido pela Medida
Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

IV - autorizar a operagao de embarcagdes estrangeiras de pesca, nos casos previstos em acordos internacionais
de pesca firmados pelo Brasil, a exercer suas atividades nas condigdes e nos limites estabelecidos no respectivo

pacto; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

V - estabelecer medidas que permitam o aproveitamento sustentavel dos recursos pesqueiros altamente
migratérios e dos que estejam subexplotados ou inexplotados; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de
2001

VI - fornecer ao Ministério do Meio Ambiente os dados do Registro Geral da Pesca relativos as licengas,
permissdes e autorizagdes concedidas para pesca e aquicultura, para fins de registro automatico dos beneficiarios no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais;

(Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

VIl - repassar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA cinqlienta
por cento das receitas das taxas ou dos servigos cobrados em decorréncia das atividades relacionadas no inciso I, que
serdo destinados ao custeio das atividades de fiscalizagdo da pesca e da aquicultura; (Incluido pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

VIl - subsidiar, assessorar e participar, em interagdo com o Ministério das Relagdes Exteriores, de negociacdes
e eventos que envolvam o comprometimento de direitos e a interferéncia em interesses nacionais sobre a pesca, a
producao e comercializagao do pescado e interesses do setor neste particular. (Incluido pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

§ 11. No exercicio da competéncia de que trata a alinea "b" do inciso Xl do caput deste artigo, nos aspectos
relacionados a pesca, cabera ao Ministério do Meio Ambiente: (Incluido pela Medida Provisdria n°® 2.216-37, de

2001)

| - fixar as normas, critérios e padrbes de uso para as espécies sobreexplotadas ou ameagadas de
sobreexplotagao, assim definidas com base nos melhores dados cientificos existentes, excetuando-se aquelas a que se
refere a alinea "a" do inciso Il do § 10; (Incluido pela Medida Provisoria n°® 2.216-37, de 2001)

Il - subsidiar, assessorar e participar, em interagdo com o Ministério das Relagdes Exteriores, de negociacdes e
eventos que envolvam o comprometimento de direitos e a interferéncia em interesses nacionais sobre a pesca.
(Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

§ 12. Cabera ao Departamento de Policia Federal, inclusive mediante a agéo policial necessaria, coibir a
turbacdo e o esbulho possessodrios dos bens e dos proprios da Unido e das entidades integrantes da Administragao
Federal indireta, sem prejuizo da responsabilidade das Policias Militares dos Estados pela manutengdo da ordem
publica. (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

§ 13. Fica criada a Divisdo de Conflitos Agrarios e Fundiarios, no &mbito do Departamento de Policia Federal,
com sede na unidade central e representagao nas unidades descentralizadas, na forma do regulamento. (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 14. Cabera a Divisdo de que trata o § 13 a coordenagdo, o acompanhamento e a instauragdo dos inquéritos
relacionados aos conflitos agrarios ou fundidrios e os deles decorrentes, quando se tratar de crime de competéncia
federal, bem assim a responsabilidade pela prevencao e repressdo desses crimes, além de outras atribuicdes que lhe
forem cometidas em regulamento.(Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)
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§ 15. As competéncias atribuidas ao Ministério dos Transportes nas alineas "a" e "b" do inciso XX,

compreendem: BtideMedida Proviséran® 2 443 33 da 2004 (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37,
de 2001)
| - a formulagao, coordenacgao e supervisao das politicas nacionais; (Incluido pela Medida Proviséria n°

2.216-37, de 2001)

Il - o planejamento estratégico, o estabelecimento de diretrizes para sua implementagdo e a definicdo das
prioridades dos programas de investimentos; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

[l - a aprovagao dos planos de outorgas; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

IV - o estabelecimento de diretrizes para a representacdo do Brasil nos organismos internacionais e em
convengoes, acordos e tratados referentes aos meios de transportes; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-
37, de 2001

V - a formulagdo e supervisdo da execugao da politica referente ao Fundo de Marinha Mercante, destinado a
renovacgao, recuperacdo e ampliagdo da frota mercante nacional, em articulagdo com os Ministérios da Fazenda, do
Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior e do Planejamento, Orgamento e Gestao; (Incluido pela Medida
Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

VI - o estabelecimento de diretrizes para afretamento de embarcacdes estrangeiras por empresas brasileiras de

navegagao e para liberagao do transporte de cargas prescritas. (Incluido pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de
2001)
Secao Il

Dos Orgdos Comuns aos Ministérios Civis

At 15 Haverd. basicad o Ministério-Civik:
LS (a Excoutive. Ministério das Relacses. Exteriores:

Art. 15. Havera, na estrutura basica de cada Ministério: (Redacao dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-
37, de 2001
| - Secretaria-Executiva, exceto nos Ministérios da Defesa e das Relacbes Exteriores; (Redacéo dada pela

Medida Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

Il - Gabinete do Ministro;

Il - Consultoria Juridica, exceto no Ministério da Fazenda.

§ 12 No Ministério da Fazenda, as fungbes de Consultoria Juridica serdo exercidas pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, nos termos do art. 13 da Lei Complementar n® 73, de 1993.

§ 22 Cabera ao Secretario-Executivo, titular do 6rgdo a que se refere o inciso |, além da supervisdo e da
coordenagdo das Secretarias integrantes da estrutura do Ministério, exceto das Secretarias de Estado, exercer as
funcdes que Ihe forem atribuidas pelo Ministro de Estado. (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de

2001)

§ 32 Podera haver na estrutura basica de cada Ministério, vinculado a Secretaria-Executiva, um orgéo
responsavel pelas atividades de administragao de pessoal, material, patrimonial, de servicos gerais e de orgamento e

finangas. AfideMedideProviserian® 1705 —deo 4000, (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de
2001)
Secgao IV

Dos Orgdos Especificos
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Art. 16. Integram a estrutura basica: (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

| - do Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento o Conselho Nacional de Politica Agricola, o Conselho
Deliberativo da Politica do Café, a Comissdo Especial de Recursos, a Comissdo Executiva do Plano da Lavoura
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Cacaueira, o Instituto Nacional de Meteorologia e até quatro Secretarias; (Redacéo dada pela Medida Proviséria
n° 2.216-37, de 2001)

Il - do Ministério da Ciéncia e Tecnologia o Conselho Nacional de Ciéncia e Tecnologia, o Conselho Nacional de
Informatica e Automagao, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazénia,
o Instituto Nacional de Tecnologia, a Comissdo Técnica Nacional de Biosseguranca e até quatro Secretarias;
(Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

[l - do Ministério das Comunicagdes até duas Secretarias; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

IV - do Ministério da Cultura o Conselho Nacional de Politica Cultural, a Comissdo Nacional de Incentivo a
Cultura, a Comisséao de Cinema e até quatro Secretarias; (Redacao dada pela Medida Provisoéria n° 2.216-37, de
2001

V - do Ministério da Defesa o Conselho de Aviagao Civil, o Conselho Militar de Defesa, o Comando da Marinha, o
Comando do Exército, o0 Comando da Aeronautica, o Estado-Maior de Defesa, a Escola Superior de Guerra, o Hospital
das Forgas Armadas, o Centro de Catalogagdo das Forgas Armadas, a Representagdo Brasileira na Junta
Interamericana de Defesa, até trés Secretarias e um 6rgao de Controle Interno; (Redacado dada pela Medida
Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

VI - do Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior o Conselho Nacional de Metrologia,
Normalizag&o e Qualidade Industrial, o Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Exportagdo e até quatro
Secretarias; (Redacéao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

VIl - do Ministério da Educagdo o Conselho Nacional de Educagéo, o Instituto Benjamin Constant, o Instituto
Nacional de Educagéao de Surdos e até seis Secretarias. (Redacédo dada pela Lei n® 10.219, de 2001)

VIl - do Ministério da Fazenda o Conselho Monetario Nacional, o Conselho Nacional de Politica Fazendaria, o
Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, o Conselho Nacional de Seguros Privados, o Conselho de
Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de Previdéncia Privada Aberta e de Capitalizagdo, o Conselho de
Controle de Atividades Financeiras, a Camara Superior de Recursos Fiscais, a Comissdo de Coordenacéo de Controle

Interno, os 12, 22 e 32 Conselhos de Contribuintes, o Conselho Diretor do Fundo de Garantia & Exportagéo - CFGE, o
Comité Brasileiro de Nomenclatura, o Comité de Avaliagdo de Créditos ao Exterior, a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, a Escola de Administragdo Fazendaria e até seis Secretarias; (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n®
2.216-37, de 2001)

IX - do Ministério da Integragcdo Nacional o Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional de Financiamento do
Centro-Oeste, o Conselho Administrativo da Regido Integrada do Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno, o
Conselho Nacional de Defesa Civil, o Conselho Deliberativo para Desenvolvimento da Amazénia, o Conselho
Deliberativo para o Desenvolvimento do Nordeste, o Grupo Executivo para Recuperagdo Econdémica do Estado do
Espirito Santo e até cinco Secretarias; (Redacao dada pela Medida Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

X - do Ministério da Justica a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, o Conselho de Defesa dos Direitos da
Pessoa Humana, o Conselho Nacional de Combate a Discriminagdo, o Conselho Nacional de Politica Criminal e
Penitenciaria, o Conselho Nacional de Transito, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, o Conselho Nacional dos
Direitos da Crianca e do Adolescente, o Conselho Nacional de Seguranga Publica, o Conselho Federal Gestor do Fundo
de Defesa dos Direitos Difusos, o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiéncia, o Departamento
de Policia Federal, o Departamento de Policia Rodoviaria Federal, a Defensoria Publica da Unido e até cinco
Secretarias; (Redacédo dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001) (Vide Decreto n°® 3.952, de 2001)

XI - do Ministério do Meio Ambiente o Conselho Nacional do Meio Ambiente, o Conselho Nacional da Amazénia
Legal, o Conselho Nacional de Recursos Hidricos, o Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente, o
Instituto de Pesquisas Jardim Botanico do Rio de Janeiro e até cinco Secretarias; (Redacéo dada pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XII - do Ministério de Minas e Energia até cinco Secretarias; (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°®
2.216-37, de 2001)

Xl - do Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestdo a Comissdo de Financiamentos Externos, a
Assessoria Econémica e até sete Secretarias; (Redacao dada pela Medida Provisoria n® 2.216-37. de 2001)

XIV - do Ministério do Desenvolvimento Agrario o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentavel e
até duas Secretarias (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XV - do Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social a Secretaria de Estado de Assisténcia Social, o Conselho
Nacional de Previdéncia Social, o Conselho Nacional de Assisténcia Social, o Conselho de Recursos da Previdéncia
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Social, o Conselho de Gestao da Previdéncia Complementar e até duas Secretarias; (Redacéo dada pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XVI - do Ministério das Relagdes Exteriores o Cerimonial, a Secretaria de Planejamento Diplomatico, a
Inspetoria-Geral do Servigo Exterior, a Secretaria-Geral das Relagcbes Exteriores, esta composta de até quatro
Subsecretarias, a Secretaria de Controle Interno, o Instituto Rio Branco, as missdes diplomaticas permanentes, as
reparticoes consulares, o Conselho de Politica Externa e a Comissao de Promogdes; (Redacéo dada pela
Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XVII - do Ministério da Saude o Conselho Nacional de Saude e até quatro Secretarias; (Redacao dada
pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XVIII - do Ministério do Trabalho e Emprego o Conselho Nacional do Trabalho, o Conselho Nacional de Imigragao,
0 Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo, o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao
Trabalhador e até trés Secretarias; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

XIX - do Ministério dos Transportes a Comissdo Federal de Transportes Ferroviarios - COFER e até trés
Secretarias; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

XX - do Ministério do Esporte e Turismo o Conselho Nacional do Esporte, o Conselho Nacional de Turismo e até
duas Secretarias. (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

§ 12 O Conselho de Politica Externa, a que se refere o inciso XVI, sera presidido pelo Ministro de Estado das
Relagdes Exteriores e integrado pelo Secretario-Geral, pelos Subsecretarios-Gerais da Secretaria-Geral das Relagdes
Exteriores e pelo Chefe de Gabinete do Ministro de Estado das Relagbes Exteriores. (Redacéo dada pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 22 As Secretarias de Estado dos Direitos Humanos e de Assisténcia Social serdo compostas de até duas
secretarias finalisticas. (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 32 Os drgéos colegiados integrantes da estrutura do Ministério do Trabalho e Emprego terdo composigéo
tripartite, observada a paridade entre representantes dos trabalhadores e dos empregadores, na forma estabelecida pelo
Poder Executivo. (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

CAPITULO 11l
DA TRANSFORMAGAO, TRANSFERENCIA, EXTINGAO,

E CRIACAO DE ORGAOS E CARGOS
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Art. 17. Sao transformados: (Redacdo dada pela Medida Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

| - a Secretaria de Estado de Comunicacao de Governo da Presidéncia da Republica, em Secretaria de
Comunicagéo de Governo da Presidéncia da Republica; (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Il - o Ministério do Planejamento e Orgamento, em Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestéo; (Redacao
dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

1l - o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos, e da Amazénia Legal, em Ministério do Meio
Ambiente; (Redac&o dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

IV - o Ministério da Educagéo e do Desporto, em Ministério da Educacao; (Redacado dada pela Medida Proviséria
n° 2.216-37, de 2001)

V - o0 Ministério do Trabalho, em Ministério do Trabalho e Emprego; (Redacédo dada pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

VI - o Ministério da Industria, do Comércio e do Turismo, em Ministério do Desenvolvimento, Industria e
Comeércio Exterior; (Redacdo dada pela Medida Provisoéria n° 2.216-37. de 2001)

VIl - o Conselho Federal de Entorpecentes, em Conselho Nacional Antidrogas; (Redacdo dada pela Medida
Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

VIl - o Ministério da Marinha, em Comando da Marinha; (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

IX - o Ministério do Exército, em Comando do Exército; (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

X - o Ministério da Aeronautica, em Comando da Aeronautica; (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de
2001

Xl - a Casa Militar da Presidéncia da Republica, em Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da
Republica; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Xll - o Gabinete do Ministro de Estado Extraordinario de Politica Fundiaria em Ministério do Desenvolvimento
Agraério; e (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XIIl - o Ministério da Agricultura e do Abastecimento, em Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento.
(Incluido pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 17-A. Fica alterada para Fundo do Ministério da Defesa a denominagdo do Fundo do Estado-Maior das

Forcas Armadas - Fundo do EMFA, instituido pela Lei n® 7.448, de 20 de dezembro de 1985. ide-MedidaProvisérian®
2-1443-33-de20841 (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 18. Sao transferidas as competéncias:

| Miristério-do-Rlane 5 :

| - para o Ministério do Planejamento, Orgcamento e Gestéo: (Redac&o dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37,

de 2001)

a) da Secretaria de Planejamento Estratégico da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidéncia da
Republica;

b) das Secretarias de Desenvolvimento Regional, de Defesa Civil, de Desenvolvimento do Centro-Oeste, e de
Desenvolvimento da Regido Sul, todas do Ministério da Integracdo Regional;

c) das Secretarias de Desenvolvimento Urbano e de Areas Metropolitanas, ambas do Ministério da Integragéo
Regional;



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1980-1988/L7448.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2143-33.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2143-35.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art33

e) da Secretaria de Estado de Planejamento e Avaliagdo do Ministério da Fazenda. (Incluida pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Il - para o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amazénia Legal:
a) da Secretaria de Irrigagdo, do Ministério da Integragao Regional;

b) do Jardim Botéanico do Rio de Janeiro;

lll - para a Casa Civil da Presidéncia da Republica: (Redacdo dada pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de

2001) (Vide Decreto n° 3.455, de 2000)

a) administrativas, da Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37,

de 2001)

b) da Imprensa Nacional; (Incluida pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

¢) do Arquivo Nacional; (Incluida pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

IV - para o Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, da Secretaria da Promog&o Humana, do Ministério do
Bem-Estar Social;

V - para o Ministério da Justica:

a) da Coordenadoria Nacional para Integracéo da Pessoa Portadora de Deficiéncia, do Ministério do Bem-Estar
Social;

VI - para a Secretaria-Executiva, em cada Ministério, das Secretarias de Administragdo-Geral, relativas a
modernizagdo, informatica, recursos humanos, servigos gerais, planejamento, orgamento e finangas;

VIl - para a Secretaria de Comunicagao Social da Presidéncia da Republica, da Subchefia para Divulgagéo e
Relagdes Publicas, da Casa Civil da Presidéncia da Republica;

VIII - no Ministério da Educagao e do Desporto:

a) da Secretaria de Desportos e do Fundo Nacional de Desenvolvimento Desportivo - FUNDESP, para o Instituto
Nacional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP;

b) da Fundagao de Assisténcia ao Estudante - FAE, para o Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educagéo -
FNDE.

IX - para o Ministério da Integracdo Nacional as da Secretaria Especial de Politicas Regionais da Camara de
Politicas Regionais do Conselho de Governo; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

X - para a Fundacédo Nacional de Saude - FNS do Ministério da Saude, que passa a denominar-se Fundag&o
Nacional de Saude - FUNASA, as da Fundagdo Nacional do Indio do Ministério da Justi¢a, relacionadas com a
assisténcia a saude das comunidades indigenas; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XI - da Casa Militar da Presidéncia da Republica para o Gabinete de Seguranga Institucional da Presidéncia da
Republica; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Xll - do Gabinete do Ministro de Estado Extraordinario de Politica Fundiaria para o Ministério do Desenvolvimento
Agrario; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)
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XIII - para a Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidéncia da Republica as das Secretarias de
Habitacdo e de Saneamento, do Ministério do Bem-Estar Social. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 18-A. Ficam transferidas do Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento para o Gabinete do Ministro
de Estado Extraordinario de Politica Fundiaria as atribuicbes relacionadas com a promogdo do desenvolvimento
sustentavel do segmento rural constituido pelos agricultores familiares. fide-Medida—Provisérian®>2143-33—de2001H
(Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 18-B. Ressalvadas as competéncias do Conselho Monetario Nacional, ficam transferidas para o Ministério
da Fazenda as estabelecidas na Lei n® 5.768. de 20 de dezembro de 1971, no art. 14 da Lei n® 7.291. de 19 de
dezembro de 1984, e nos Decretos-Leis n®s 6.259, de 10 de fevereiro de 1944, e 204, de 27 de fevereiro de 1967,

atribuidas ao Ministério da Justica. ftide-MedidaProvisérian®2-443-33—de20084- (Incluido pela Medida Provisdria n°®
2.216-37, de 2001)

§ 12 A operacionalizagéo, a emiss&o das autorizagdes e a fiscalizagdo das atividades de que trata a Lei n2

5.768., de 1971, ficam a cargo da Caixa Econdmica Federal, salvo nos casos previstos no § 22 deste artigo. (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 22 Os pedidos de autorizag&o para a pratica dos atos a que se refere a Lei mencionada no § 12 deste artigo,
em que a Caixa Econdmica Federal ou qualquer outra instituicdo financeira seja parte interessada, serdo analisados e
decididos pela Secretaria de Acompanhamento Econdmico do Ministério da Fazenda. (Incluido pela Medida Proviséria
n°® 2.216-37, de 2001)

§ 32 As autorizagdes serdo concedidas a titulo precario e por evento promocional, que ndo podera exceder o
prazo de doze meses. (Incluido pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 19. Sao extintos: Yide-MedidaPrevisérian®>1-795—de4999)

| - as Fundagbes Legido Brasileira de Assisténcia (LBA) e Centro Brasileiro para a Infancia e Adolescéncia
(CBIA), vinculadas ao Ministério do Bem-Estar Social;

I - o Ministério do Bem-Estar Social;

[l - o Ministério da Integracdo Regional;

IV - no Ministério da Justiga:

a) o Conselho Superior de Defesa da Liberdade de Criagéo e Expresséo;
b) a Secretaria de Policia Federal;

c) a Secretaria de Transito;

d) a Secretaria Nacional de Entorpecentes;

V - a Secretaria de Planejamento Estratégico, na Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidéncia da
Republica;

VI - a Secretaria de Projetos Especiais, no Ministério da Administragcao Federal e Reforma do Estado;
VIl - as Secretarias de Administragao-Geral, em cada Ministério;

VIII - no Ministério da Educagao e do Desporto:

a) o Conselho Superior de Desporto;

b) a Secretaria de Desportos;

c) a Secretaria de Projetos Educacionais Especiais;

d) a Fundagdo de Assisténcia ao Estudante - FAE;

IX - a Subchefia para Divulgagéo e Relagdes Publicas, na Casa Civil da Presidéncia da Republica.

X - o Ministério da Administracdo Federal e Reforma do Estado; {/ide-MedidaProviséran>+795-de—4999)
(Incluido pela Medida Provisoria n°® 2.216-37, de 2001)
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XI - a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidéncia da Republica; fYide-MedidaProvisérian®+795de
4999 (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Xl - o Gabinete a que se refere o inciso | do art. 42 da Lei n2 9.615, de 24 de marco de 1998; {Vide—Medida
Proviséra-n®1+-795-de1999) (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

XIll - o Alto Comando das Forgcas Armadas; e {ide—Medida—Proviséria—n®—4795—de—1999) (ideMedida
Provisérian®1-799-+-de4999} {Vide-MedidaProvisérian®4-825-de1999} (Incluido pela Medida Provisodria n°® 2.216-
37, de 2001)

XIV - o Estado-Maior das Forgcas Armadas. (Incluido pela Medida Provisdria n°® 2.216-37, de 2001)

Art. 19-A. Fica extinto o Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP. fYide-MedidaProviséria
2144333 de-2004 (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

§ 12 E o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir, ou utilizar, a partir da extingdo do 6rgéo
referido no caput, as dotagbes orgamentarias aprovadas na Lei Orgamentaria de 2000 e 2001, consignadas ao Instituto
Nacional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP, para o Ministério do Esporte e Turismo, mantida a mesma
classificagdo orgamentaria, expressa por categoria de programagdo em seu menor nivel, observado o disposto no § 22
do art. 3° da Lei n® 9.811, de 28 de julho de 1999, e no § 22 do art. 32 da Lei n® 9.995, de 25 de julho de 2000, assim
como o respectivo detalhamento por esfera orgamentaria, grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades de
aplicacéo e identificadores de uso. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 22 As atribuigbes do dérgao extinto ficam transferidas para o Ministério do Esporte e Turismo e as relativas aos
jogos de bingo para a Caixa Econdmica Federal. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 32 O acervo patrimonial do 6rgdo extinto fica transferido para o Ministério do Esporte e Turismo, que o
inventariara. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 42 O quadro de servidores do INDESP fica transferido para o Ministério do Esporte e Turismo. (Incluido pela
Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 19-B. E o Poder Executivo autorizado a: {Vide—Medida—Proviséria—r>2-143-33—de—2001—(Incluido pela
Medida Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

| - extinguir a Fundagédo Centro Tecnoldgico para Informatica, instituida em conformidade com o disposto nos

arts. 32 a 39 da Lei n2 7.232, de 29 de outubro de 1984, bem como transferir para o Ministério da Ciéncia e Tecnologia
as respectivas competéncias, e remanejar, transpor e transferir as dotagdes aprovadas na Lei Or¢camentaria Anual,
mantidos os respectivos detalhamentos por esfera orgamentaria, grupo de despesas, fontes de recursos, modalidades
de aplicagéo e identificadores de uso; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Il - transferir o Centro de Tecnologia Mineral - CETEM, de que trata a Lei n® 7.677. de 21 de outubro de 1988, do
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnolégico - CNPq para o Ministério da Ciéncia e Tecnologia.
(Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Paragrafo Unico. Aplica-se a autorizag&o de que trata este artigo o disposto no art. 27 da Lei n 9.649, de 1998.
(Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

4999)—{-\Ade—Med+da—P-FeHseﬁaﬂ—1—944—8—de4999-)-(Revoqado pela Med|da Prowsona n° 2 216- 37 de 2001)

(Revogado pela

—(Revogado pela Medida

Provisodria n° 2. 216 37, de 2001)

H—defesa-eivik—(Revogado pela Medida Provisoria n° 2.216-37, de 2001)

Art. 20-A. Fica criada a Comissao de Coordenagdao das atividades de Meteorologia, Climatologia e
Hidrologia - CMCH, vinculada ao Ministério da Ciéncia e Tecnologia, com a finalidade de coordenar a politica nacional
para o setor, a ser regulamentada pelo Poder Executivo. Vide-MedidaProvisérian®21443-33—de2004H (Incluido pela
Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 20-B.. E criada a CAMEX - Camara de Comércio Exterior, com a competéncia para deliberar sobre matéria
relativa a comércio exterior. ftide-MedidaProvisérian®2-143-33—de-2004H (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-
37, de 2001
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§ 12 O Poder Executivo dispora sobre as competéncias, a organizagao e o funcionamento da CAMEX. (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 22 A Secretaria-Executiva da extinta Camara de Comeércio Exterior, do Conselho de Governo, passa a exercer
as suas atribuigdes junto a CAMEX, até que o regulamento disponha sobre a matéria. (Incluido pela Medida Provisoéria
n°® 2.216-37, de 2001)

Art. 21. S&o extintos os cargos:

| - de Secretario das Secretarias de Areas Metropolitanas; de Desenvolvimento Regional; de Defesa Civil; de
Desenvolvimento do Centro-Oeste; de Desenvolvimento da Regido Sul; de Desenvolvimento Urbano; de Irrigagdo; e de
Relagdes com Estados, Distrito Federal e Municipios, todos do Ministério da Integracéo Regional;

Il - de Secretario das Secretarias Nacional de Entorpecentes; de Transito; dos Direitos da Cidadania e Justica; e
de Policia Federal, todos do Ministério da Justiga;

I1l - de Secretario das Secretarias de Habitagao; de Saneamento; e da Promogao Humana, todos do Ministério do
Bem-Estar Social;

IV - de Presidente das Fundagdes de que tratam os incisos | e VIII, alinea "d", do art. 19 ;

V - de Secretario-Executivo; de Chefe de Gabinete; e de Consultor Juridico, nos Ministérios de que tratam os
incisos Il e lll do art. 19;

VI - de Secretario de Administragao-Geral, nos Ministérios Civis de que trata o art. 13;

VIl - de Secretario da Secretaria de Projetos Especiais, no Ministério da Administragdo Federal e Reforma do
Estado;

VIIl - de Chefe da Assessoria de Comunicagéo Institucional e de Subchefe de Divulgagao e Relagbes Publicas,
ambos na Casa Civil da Presidéncia da Republica;

IX - de Secretario de Planejamento Estratégico, na Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidéncia da
Republica;

X - de Secretario de Projetos Educacionais Especiais, no Ministério da Educagéo e do Desporto;

Xl - com atribuicao equivalente aos de Chefe de Assessoria Parlamentar e de Chefe de Gabinete de Secretario-
Executivo nos Ministérios civis, existentes em 31 de dezembro de 1994.

XII - de Secretario-Geral, de Secretario de Assuntos Estratégicos e de Secretario de Comunicagéo Social, todos
da Presidéncia da Republica; {vide-MedidaProvisérian®2-1443-33—de2004H (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-
37, de 2001

XlII - de Ministro de Estado da Administragao Federal e Reforma do Estado; (Incluido pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

XIV - de Ministro de Estado da Educacao e do Desporto; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XV - de Ministro de Estado do Trabalho; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XVI - de Ministro de Estado da Industria, do Comércio e do Turismo; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37,

de 2001)

XVII - de Ministro de Estado do Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amazébnia Legal; (Incluido pela
Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XVIII - de Ministro de Estado do Planejamento e Orgcamento; (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de
2001

XIX - de Ministro de Estado da Marinha; (Incluido pela Medida Provisoria n® 2.216-37, de 2001)

XX - de Ministro de Estado do Exército; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XXI - de Ministro de Estado da Aeronautica; (Incluido pela Medida Provisdria n® 2.216-37, de 2001)
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XXII - de Ministro de Estado Chefe do Estado-Maior das Forgas Armadas; (Incluido pela Medida Provisodria n°
2.216-37, de 2001)

XXl - de Ministro de Estado Chefe da Casa Militar da Presidéncia da Republica; (Incluido pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XXIV - de Ministro de Estado de Politica Fundidria e do Desenvolvimento Agrario; (Incluido pela Medida
Provisoéria n® 2.216-37. de 2001)

XXV - de Ministro de Estado Extraordinario dos Esportes; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

XXVI - de Secretario de Estado de Comunicagédo de Governo; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de
2001

XXVII - de Secretario-Executivo do Gabinete do Ministro de Estado Extraordinario de Politica Fundiaria. (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 22. Sao, também, extintos os cargos de Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidéncia da
Republica; de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orgamento e Coordenagéo da Presidéncia da
Republica; de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidéncia da Republica; de
Ministro de Estado Chefe da Casa Militar da Presidéncia da Republica; de Ministro de Estado Chefe da Secretaria da
Administragdo Federal da Presidéncia da Republica; de Ministro de Estado da Integragdo Regional; de Ministro de
Estado do Bem-Estar Social; de Ministro de Estado da Previdéncia Social; e de Ministro de Estado do Meio Ambiente e
da Amazoénia Legal. fide-MedidaProvisérian®4-+95—de1999)

Art. 24. Sao criados os cargos de Ministro de Estado do Planejamento e Orgamento, de Ministro de Estado da
Administragdo Federal e Reforma do Estado, de Ministro de Estado da Previdéncia e Assisténcia Social e de Ministro
de Estado do Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amazonia Legal.

Art. 24-A. Séo criados os cargos: fide-MedidaProviséran®>4+795-de—4999} (Incluido pela Medida Provisoéria
n°® 2.216-37, de 2001)

| - de Ministro de Estado da Defesa; (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

Il - de Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurancga Institucional da Presidéncia da Republica; (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Il - de Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica; (Incluido pela Medida
Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

IV - de Ministro de Estado da Integragao Nacional; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

V - de Ministro de Estado da Educacéo; (Incluido pela Medida Provisoéria n°® 2.216-37, de 2001)

VI - de Ministro de Estado do Trabalho e Emprego; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

VIl - de Ministro de Estado do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior; (Incluido pela Medida Provisoria
n°® 2.216-37, de 2001)

VIII - de Ministro de Estado do Meio Ambiente; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

IX - de Ministro de Estado do Esporte e Turismo; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

X - de Ministro de Estado do Planejamento, Orgamento e Gest&o; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37,
de 2001

XI - de Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrario; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XIl - de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicagdo de Govermno da Presidéncia da Republica;
(Incluido pela Medida Provisdria n°® 2.216-37, de 2001) (Vide Decreto n°® 4.046. de 10 de dezembro de 2001.
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XIII - de Ministro de Estado Corregedor-Geral da Unido; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XIV - de Secretéario Especial de Desenvolvimento Urbano; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

XV - de Secretario de Estado de Assisténcia Social; (Incluido pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

XVI - de Secretario de Estado dos Direitos Humanos; (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

XVII - de Comandante da Marinha; (Incluido pela Medida Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

XVIII - de Comandante do Exército; (Incluido pela Medida Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

XIX - de Comandante da Aeronautica. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37. de 2001)

§ 12 Os cargos de que tratam os incisos XIV a XIX deste artigo sdo de Natureza Especial. (Incluido pela Medida
Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

§ 22 O titular do cargo de Secretario Especial de Desenvolvimento Urbano tera prerrogativas, garantias,
vantagens e direitos equivalentes aos de Ministro de Estado. (Incluido pela Medida Provisoéria n°® 2.216-37, de 2001)

§ 32 A remuneragao dos cargos de Secretario de Estado e de Comandante de que tratam os incisos XIV a XIX é
de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais). (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

Art. 24-B. O cargo de Natureza Especial de Advogado-Geral da Unido fica transformado em cargo de Ministro de
Estado. fMide-MedidaProviséran®2049-23de2000) (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 24-C. Fica criado, no &mbito do Ministério das Relagdes Exteriores, um cargo em comissao de dire¢do em
organismo intemacional, para exercer a fungdo de Secretario-Executivo da Comunidade dos Paises de Lingua
Portuguesa, quando couber a brasileiro. (Incluido pela Medida Provisdria n°® 2.216-37, de 2001)

§ 12 O ocupante do cargo a que se refere o caput, a ser nomeado pelo Presidente da Republica, fara jus a
remuneragdo correspondente ao indice noventa e quatro do item | da Tabela de Escalonamento Vertical constante do

Anexo a Lei n2 5.809, de 10 de outubro de 1972. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37. de 2001)

§ 22 Da remuneragdo de que trata o § 12, serd deduzido o valor correspondente aos vencimentos, salarios e
quaisquer indenizagcGes ou vantagens pecunidrias, em moeda estrangeira, percebidas da Comunidade dos Paises de
Lingua Portuguesa. (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

elesperte—(Revoqado pela Med|da Prowsona n° 2 216 37, de 2001)
H—supervisionar-e-desenveolvimento-dos—espertes-re-Pais——(Revogado pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de
2001)

Zena-Franca-de-Manaus—SUFRAMA- (Revoqado pela Medlda Prowsona n° 2. 216 37, de 2001)

Art. 27. O acervo patrimonial dos 6rgaos referidos no art. 19 sera transferido para os Ministérios, 6rgdos e
entidades que tiverem absorvido as correspondentes competéncias, facultado ao Poder Executivo, apds inventario,
alienar o excedente ou doa-lo aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municipios ou, mediante autorizagéo legislativa
especifica, a instituicdes de educagédo, de saude ou de assisténcia social, sem fins lucrativos, reconhecidas na forma
da lei.
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§ 12 O quadro de servidores efetivos dos orgdos de que trata este artigo sera transferido para os Ministérios e
orgaos que tiverem absorvido as correspondentes competéncias, ficando o Poder Executivo autorizado, a seu critério, a
ceder ao Distrito Federal, a Estados e Municipios, com 6nus para o Governo Federal, e por periodo ndo superior a doze
meses, 0s servidores necessarios a continuidade dos servigos a eles descentralizados.

§ 22 Nao se aplica o disposto neste artigo aos bens moveis utilizados para o desenvolvimento de agbes de

assisténcia social, pertencentes aos 6rgaos a que se refere o art. 19, que poderdo ser alienados a instituicdes de
educacgao, de saude ou de assisténcia social, mediante termos de doacdo, desde que ja estejam de posse das citadas
entidades, em fungao de convénios ou termos similares, firmados anteriormente com os 6rgdos extintos.

§ 32 E o Poder Executivo autorizado a doar, ao Distrito Federal, aos Estados ou aos Municipios em que se
encontrem, terrenos de propriedade da Unido acrescidos das benfeitorias construidas em decorréncia de contratos
celebrados por intermédio da extinta Secretaria de Projetos Educacionais Especiais, ou apenas estas benfeitorias,
sempre acrescidas dos moveis e das instalagbes nelas existentes, independentemente de estarem ou nao
patrimoniados.

§ 42 Durante o processo de inventario, o Presidente da Comissdo do Processo de Extingdo da Secretaria de
Projetos Educacionais Especiais, mediante autorizacdo do Ministro de Estado da Educac&o e do Desporto, podera
manter ou prorrogar contratos ou convénios cujo prazo de vigéncia da prorrogacédo ndo ultrapasse 31 de dezembro de
1996, desde que preenchidos pelo contratado ou conveniado os requisitos previstos na legislagao pertinente.

§ 52 Os servidores da FAE, lotados nas Representagdes Estaduais e no Instituto de Recursos Humanos Jo&o
Pinheiro, ocupantes de cargos efetivos, passam a integrar o Quadro Permanente do Ministério da Educacéo e do

Desporto, ndo se lhes aplicando o disposto no § 12

§ 62 O acervo patrimonial das Representagdes Estaduais da FAE é transferido para o Ministério da Educagéo e
do Desporto, n3o se Ihe aplicando o disposto nos §§ 22 e 3°.

§ 72 Os processos judiciais em que a FAE seja parte serdo imediatamente transferidos:

| - para a Unido, na qualidade de sucessora, representada pela Advocacia-Geral da Unido, nas causas relativas
aos servidores mencionados no § 52

Il - para a Procuradoria-Geral do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educagéo - FNDE, nas demais causas.

§ 82 S50 transferidos para o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS os projetos de irrigagéo
denominados Tabuleiros Litoraneos de Parnaiba e Platdés de Guadalupe, no Estado do Piaui, Tabuleiros de Sao
Bernardo, Baixada Ocidental Maranhense e Hidroagricola de Flores, no Estado do Maranhao, e Jaguaribe/Apodi, no
Estado do Cear4, e os direitos e obrigagdes deles decorrentes.

§ 92 E o Poder Executivo autorizado a transferir para o DNOCS, ap6s inventario, os bens méveis e iméveis
integrantes do Patriménio da Unido, relacionados aos projetos mencionados no paragrafo anterior, localizados nos
Municipios de Parnaiba, Buriti dos Lopes, Anténio Almeida, Floriano, Jerumenha, Landri Sales, Magalhdes de Almeida,
Marcos Parente e Nova Guadalupe, no Estado do Piaui, Sdo Bernardo, Palmeirandia, Pinheiro e Joselandia, no Estado
do Maranhao, e Limoeiro do Norte, no Estado do Ceara.

§ 10. Os recursos provenientes da alienacdo de bens imdéveis da extinta Fundagdo Legido Brasileira de
Assisténcia deverdo ser integralmente destinados a programas de assisténcia social do Ministério da Previdéncia e
Assisténcia Social. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 28. E o Poder Executivo autorizado a manter os servidores e empregados da Administragdo Federal direta e
indireta, ocupantes ou ndo de cargo em comissdo ou fungdo de diregdo, chefia ou assessoramento que, em 31 de
dezembro de 1998, se encontravam a disposi¢ao de 6rgaos da Administragcao direta. (Redacéo dada pela Medida

Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 12 Aos servidores e empregados que, em 31 de dezembro de 1998, se encontravam requisitados e em
exercicio nos Ministérios do Planejamento e Orgcamento e da Administracdo Federal e Reforma do Estado, aplica-se o
disposto no paragrafo Unico do art. 2° da Lei n® 9.007. de 17 de margo de 1995, enquanto permanecerem em exercicio
no Ministério do Planejamento, Orgamento e Gest&o. (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37. de 2001)
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§ 22 Ficam mantidas no Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestdo as fungdes de que trata o art. 20 da

Lei n® 8.216, de 13 de agosto de 1991, até que sejam dispensados seus ocupantes, quando, entdo, serdo consideradas
extintas. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 28-A. O Centro de Informatica do IPEA e o respectivo patriménio ficam transferidos da Fundacéo Instituto de
Pesquisa Econdmica Aplicada - IPEA, para o Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestdo. {VYide—Medida
Provisérian®4795-de4999)  (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Paragrafo unico. Os servidores do Centro de Informatica do IPEA, transferidos para o Ministério do Orgamento e

Gestdo em 12 de janeiro de 1999, passam a integrar novamente o quadro de pessoal do IPEA. (Incluido pela Medida
Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 28-B. Ficam transferidos da Fundacdo Nacional do indio do Ministério da Justica para a FUNASA: {Vide
Medida-Provisérian®4+911-8-de4999) (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

| - os Postos de Satde e Casas do indio mantidas pela Fundagdo Nacional do indio para assisténcia & satde das
comunidades indigenas;  (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

Il - os bens moéveis, iméveis, acervo documental e equipamentos, inclusive veiculos, embarcacdes e aeronaves,
que se destinem ao exercicio das atividades de assisténcia a saude do indio. (Incluido pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

§ 12 Ficam redistribuidos da Fundagdo Nacional do indio do Ministério da Justiga para a FUNASA os cargos de
provimento efetivo, ocupados ou vagos em 31 de dezembro de 1998, que se destinem ao exercicio das atividades de
assisténcia a saude do indio. (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

§ 22 Os servidores ocupantes dos cargos redistribuidos na forma do § 12, sem prejuizo de seus direitos e
vantagens, serdo lotados na area especifica de saude do indio da Fundagdo Nacional de Saude. (Incluido pela
Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 32 As transferéncias de que tratam os incisos | e |l serdo efetivadas até 15 de dezembro de 1999, ficando,
desde ja, referidos bens a disposicdo da FUNASA, sem prejuizo das atividades operacionais a eles pertinentes.
(Incluido pela Medida Provisoria n°® 2.216-37, de 2001)

Art. 29. E o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir ou utilizar as dotacdes orcamentarias
aprovadas na Lei Orgamentaria de 1999, em favor dos 6rgdos extintos, transformados, transferidos, incorporados ou
desmembrados por esta Lei, mantida a mesma classificacdo funcional-programatica, expressa por categoria de

programag&o em seu menor nivel, conforme definida no art. 62, § 12, da Lei n® 9.692, de 27 de julho de 1998, inclusive

os titulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera orgamentaria, grupos de
despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicagao e identificadores de uso. (Redacao dada pela Medida Proviséria
n° 2.216-37, de 2001)

§ 12 Aplicam-se os procedimentos previstos no caput aos créditos antecipados na forma estabelecida no art. 72
da Lei n°® 9.692, de 1998. (Incluido pela Medida Provisdria n°® 2.216-37, de 2001)

§ 22 Aplicam-se os procedimentos previstos no caput as dotagdes orgcamentarias do Ministério da Justica

alocadas nas rubricas relacionadas com as atividades de que trata o § 12 do art. 62. (Incluido pela Medida Provisoria n®
2.216-37, de 2001)

Art. 29-A. E o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor ou transferir as dotagdes orgamentarias
aprovadas na Lei Orgamentaria de 2000, consignadas no Programa de Desenvolvimento Social na Faixa de Fronteira,
do Ministério da Defesa para o Ministério da Integragdo Nacional, mantidos os respectivos detalhamentos por esfera
orgamentaria, grupos de despesas, fontes de recursos, modalidades de aplicagdo e identificadores de uso. Hide
MedidaProviséran®+999-19-de2008) (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

Art. 29-B.Enquanto ndo dispuser de quadro de pessoal permanente: {Mide—Medida—Proviséria—hn®2143-33—de
20041 (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

| - aplicam-se aos servidores civis e aos militares em exercicio no Ministério da Defesa as normas vigentes para
os servidores civis e militares em exercicio nos 6rgdos da Presidéncia da Republica, em especial as referidas no art. 20

da Lei n° 8.216, de 13 de agosto de 1991, no § 42 do art. 93 da Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 11
e 13 da Lei n® 8.460, de 17 de setembro de 1992; (Incluido pela Medida Provisoria n® 2.216-37, de 2001)
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Il - os servidores e empregados requisitados por érgaos cujas atribuicdes foram transferidas para o Ministério da
Integracao Nacional poderdo permanecer a disposicdo do referido Ministério, aplicando-se-lhes o disposto no paragrafo

Unico do art. 22 da Lei n© 9.007, de 17 de marco de 1995: (Incluido pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

Il - o Ministério do Desenvolvimento Agrario podera requisitar servidores da Administragdo Federal direta para ter
exercicio naquele 6rgao, independentemente da fungéo a ser exercida. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de

2001)

Paragrafo unico. Exceto nos casos previstos em lei e até que se cumpram as condi¢gbes definidas neste artigo,
as requisi¢cbes de servidores para os Ministérios da Defesa e da Integragdo Nacional serdo irrecusaveis e deveréo ser
prontamente atendidas. (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

Republiea-(Revogado pela Medlda Prowsorla n° 2. 216 37 de 2001)

Art. 31. Sdo transferidas, aos Orgdos que receberam as atribuigbes pertinentes e a seus titulares, as
competéncias e incumbéncias estabelecidas em leis gerais ou especificas aos 6rgaos transformados, transferidos ou
extintos por esta Lei, ou a seus titulares.

Art. 32. O Poder Executivo dispora, em decreto, na estrutura regimental dos Ministérios, dos érgdos essenciais,
da Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidéncia da Republica e da Corregedoria-Geral da Unido da
Presidéncia da Republica, sobre as competéncias e atribuigdes, denominagdo das unidades e especificagcdo dos
cargos. (Redacéo dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 33. E o Fundo Nacional de Desenvolvimento Desportivo - FUNDESP, instituido pelo art. 42 da Lei n® 8.672.
de 6 de julho de 1993, transformado em Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP, autarquia
federal, com a finalidade de promover e desenvolver a pratica do desporto e exercer outras competéncias especificas
atribuidas em lei.  (Vide Decreto n® 2.994, de 1999)

§ 12 O INDESP dispora em sua estrutura basica de uma Diretoria integrada por um presidente e quatro diretores,
todos nomeados pelo Presidente da Republica.

§ 22 As competéncias dos 6rgaos que integram a estrutura regimental do INDESP ser&o fixadas em decreto.

Art. 34. E o Jardim Botanico do Rio de Janeiro transformado em Instituto de Pesquisas Jardim Botanico do Rio
de Janeiro, passando a integrar a estrutura do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amazdnia
Legal, com a finalidade de promover, realizar e divulgar pesquisas técnico-cientificas sobre os recursos floristicos do
Brasil.

CAPITULO IV

DOS ORGAOS REGULADORES

Le| n° 9 986 de 2000)
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eineisoX—do-art—102 daLein® 8112 de-11-de-dezembro-de1990.(Revogado pela Lei n° 9 986 de 2000)

CAPITULO V

DAS DISPOSIGCOES GERAIS, FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 37. Sao criados: (Redacdo dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

| - na Administracdo Publica Federal, mil, trezentos e sessenta cargos em comissdo do Grupo-Diregao e
Assessoramento Superiores - DAS, assim distribuidos: trinta e trés DAS 6; cento e oitenta e um DAS 5; quatrocentos e
cinqlenta e quatro DAS 4; trezentos e nove DAS 3; doze DAS 2 e trezentos e setenta e um DAS 1; (Redacéo dada
pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

eerrespendente—aes—earges—deﬁmides—ne—merse#(Revoqado pela Le| no 9 986 de 2000)

e—merse—)(—de—aﬂ%-@Q—da—l:ea—n—S—‘l#Q—de—‘l—QQQ (Revoqado pela Le| n° 9.986, de 2000)
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Il - na Administragdo Publica Federal, em carater temporario, pelo prazo de até cento e oitenta dias, contados de
10 de junho de 1999, mil duzentos e trinta e trés cargos em comissao e fungdes gratificadas, sendo quatrocentos e
quarenta e nove do Grupo-Diregao e Assessoramento Superiores - DAS e setecentas e oitenta e quatro fungdes
gratificadas, assim distribuidos: dez DAS 3; duzentos e oitenta e dois DAS 2; cento e cinquenta e sete DAS 1; cento e
cinqlienta e seis FG 1; cento e setenta e oito FG 2; e quatrocentas e cinqlienta FG 3. (Incluido pela Medida Proviséria
n° 2.216-37, de 2001)

Art. 37-A. Ficam extintos sete mil, seiscentos e trinta e quatro cargos em comissdo e fungdes gratificadas,
sendo: Mde—Meehda42Fe\Hseﬂa—ra—1—799-6—de\4-999§— (Incluido pela Medida Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

| - cinco de Natureza Especial; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Il - trezentos e cinqlienta e sete do Grupo-Diregdo e Assessoramento Superiores, assim distribuidos: sessenta e
trés DAS 3; duzentos e sessenta e cinco DAS 2; e vinte e nove DAS 1; e (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37,

de 2001)

Il - sete mil, duzentas e setenta e duas fungdes gratificadas, assim distribuidas: duzentas e cinqlenta e quatro
FG 1, duas mil, cento e oitenta e duas FG 2; e quatro mil, oitocentas e trinta e seis FG 3. (Incluido pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 39. As entidades integrantes da Administragdo Publica Federal indireta serdo vinculadas aos 6rgéos da
Presidéncia da Republica e aos Ministérios, segundo as normas constantes do paragrafo tnico do art. 42 e § 22 do
art. 52 do Decreto-Lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967, e sujeitas a supervisdo exercida por titular de 6rgédo de
assisténcia imediata ao Presidente da Republica ou por Ministro de Estado, mantidas as extingdes e dissolugdes de

entidades realizadas ou em fase final de realizag&o, com base na autorizagdo concedida pela Lei n® 8.029, de 12 de
abril de 1990.

Paragrafo unico. A supervisdo de que trata este artigo pode se fazer diretamente, ou através de 6rgdos da
estrutura do Ministério.

Art. 40. O Poder Executivo dispora sobre a organizacéo, reorganizacéo, denominagéo de cargos e fungdes e
funcionamento dos érgaos e das entidades da Administragdo Publica Federal direta, autarquica e fundacional, mediante
aprovacao ou transformagéo das estruturas regimentais. (Redacdo dada pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 41. O Poder Executivo devera rever a estrutura, fungdes e atribuigdes:

| - da Companhia de Desenvolvimento do Vale do Sao Francisco e do Departamento Nacional de Obras Contra
as Secas, de forma a separar as fungdes e atividades diversas da utilizagdo de recursos hidricos, com o objetivo de
transferi-las para a Secretaria Especial do Ministério do Planejamento e Orgamento;

Il - do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA, de forma a separar as

fungbes de desenvolvimento e fomento dos recursos pesqueiro e da heveicultura, com o objetivo de transferi-las para o
Ministério da Agricultura e do Abastecimento.

Art. 42. E transferida a responsabilidade pelo pagamento dos inativos e das pensées pagas:
| - pelo Ministério da Integracdo Regional para o Ministério do Planejamento e Orgamento;
Il - pelo Ministério do Bem-Estar Social e pela Fundagéo Legido Brasileira de Assisténcia para o Ministério da

Previdéncia e Assisténcia Social e para o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na forma estabelecida em
regulamento;


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas/1799-6.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8216.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112cons.htm#art93§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8270.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas/1795.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0200.htm#art4p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0200.htm#art5§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8029cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas/1795.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2216-37.htm#art1

Il - pela Fundagao Centro Brasileiro para a Infancia e Adolescéncia para o Ministério da Justica;
IV - pela Fundagdo de Assisténcia ao Estudante - FAE:
a) no Distrito Federal, para o Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educagéo - FNDE;

b) nas Representacdes Estaduais da FAE e no Instituto de Recursos Humanos Joao Pinheiro, para o Ministério
da Educacéao e do Desporto.

V - pelo Ministério da Administracdo Federal e Reforma do Estado, para o Ministério do Planejamento, Orgamento
e Gestéo. {Mide-Medida-Provisérian®++795-de1999) (Incluido pela Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 43. Os cargos efetivos vagos, ou que venham a vagar dos 6rgéos extintos, serdo remanejados para o
Ministério do Planejamento, Orgcamento e Gestao para redistribuicdo e os cargos em comissao e fungdes de confianga,
transferidos para a Secretaria de Gestdo do Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestdo, para utilizagdo ou
extincdo de acordo com o interesse da Administragdo Publica. (Redac&o dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de

2001)

Paragrafo unico. No encerramento dos trabalhos de inventarianga e nos termos fixados em decreto, poderao ser
remanejados para o Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestdo, com os respectivos ocupantes, os cargos e as
fungdes estritamente necessarios a continuidade das atividades de prestacdao de contas decorrentes de convénios,
contratos e instrumentos similares firmados pelos érgaos extintos e seus antecessores. (Redacdo dada pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 43-A. No processo de inventarianga do Estado-Maior das Forgas Armadas, as gratificagdes a que se referem

os arts. 11 e 13 da Lei n2 8.460, de 17 de setembro de 1992, poderdo ser remanejadas para o Ministério da Defesa nos
quantitativos e valores necessérios. fYide-MedidaProviséran>4-+99-6—de—1999)- (Incluido pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

Art. 44. Enquanto nao for aprovado e implantado o quadro de provimento efetivo do Ministério do Esporte e
Turismo, fica o Ministro de Estado do Esporte e Turismo autorizado a requisitar servidores da Administracdo Federal
direta para ter exercicio naquele 6rgdo, independentemente da fungdo a ser exercida. (Redacdo dada pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 45. Até que sejam aprovadas as estruturas regimentais dos 6rgaos essenciais e de assessoramento da
Presidéncia da Republica, das Secretarias de Estado e dos Ministérios de que trata o art. 13, sdo mantidas as
estruturas, as competéncias, inclusive as transferidas, as atribuigdes, a denominagdo das unidades e a especificagao
dos respectivos cargos, vigentes em 29 de julho de 1999, observadas as altera¢ées introduzidas por lei. (Redacédo dada
pela Medida Proviséria n° 2.216-37, de 2001)

Art. 46. O art. 22 da Lei n? 9.131, de 24 de novembro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte paragrafo
Unico:

"Paragrafo unico. No sistema federal de ensino, a autorizagdo para o funcionamento, o
credenciamento e o recredenciamento de universidade ou de instituigdo nao-universitaria, o
reconhecimento de cursos e habilitacdes oferecidos por essas instituigdes, assim como a
autorizagdo prévia dos cursos oferecidos por instituicbes de ensino superior nao-
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universitarias, serdo tornados efetivos mediante ato do Poder Executivo, apds parecer do
Conselho Nacional de Educagéo."

Art. 47. O art. 32 da Lei n? 8.948, de 8 de dezembro de 1994, passa a vigorar acrescido dos seguintes
paragrafos:

"§ 52 A expanséo da oferta de educagéo profissional, mediante a criagdo de novas unidades
de ensino por parte da Unido, somente podera ocorrer em parceria com Estados, Municipios,
Distrito Federal, setor produtivo ou organizagdes nao-governamentais, que serao
responsaveis pela manutengéo e gestdo dos novos estabelecimentos de ensino.

§ 62 (VETADO)

§ 72 E a Unido autorizada a realizar investimentos em obras e equipamentos, mediante
repasses financeiros para a execucdo de projetos a serem realizados em consonancia ao
disposto no paragrafo anterior, obrigando-se o beneficiario a prestar contas dos valores
recebidos e, caso seja modificada a finalidade para a qual se destinarem tais recursos, deles
ressarcira a Unidao, em sua integralidade, com os acréscimos legais, sem prejuizo das
sangdes penais e administrativas cabiveis.

§ 82 O Poder Executivo regulamentara a aplicagdo do disposto no § 52 nos casos das
escolas técnicas e agrotécnicas federais que ndo tenham sido implantadas até 17 de margo
de 1997."

Art. 48. O art. 17 da Lei n2 8.025, de 12 de abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte redagao:
(Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

"Art. 17. Os imdveis de que trata o art. 14, quando irregular sua ocupagdo, serao objeto de
reintegragdo de posse liminar em favor da Unido, independentemente do tempo em que o
imovel estiver ocupado. (Redacéo dada pela Medida Provisdria n® 2.216-37, de 2001)

§ 12 O Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestdo, por intermédio do o6rgéo
responsavel pela administragdo dos imdveis, sera o depositario dos iméveis reintegrados.
(Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 22 Julgada improcedente a ag&o de reintegragdo de posse em decisdo transitada em
julgado, o Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestédo colocara o imével a disposigao
do juizo dentro de cinco dias da intimag&o para fazé-o." (NR) (Redacéo dada pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art 48-A. O caput do art. 18 da Lei n2 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redagao:
fide-MedidaProvisérian>+9M17-de19939) (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

"Art. 18. E instituido o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador -
CODEFAT, composto por representacao de trabalhadores, empregadores e 6rgdos e
entidades governamentais, na forma estabelecida pelo Poder Executivo." (NR) (Incluido pela
Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)
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Art. 49. O caput e 0 § 52 do art. 32 da Lei n2 8.036, de 11 de maio de 1990, passam a vigorar com a seguinte
redacdo: (Redacéo dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

"Art. 3% O FGTS sera regido por normas e diretrizes estabelecidas por um Conselho
Curador, composto por representacio de trabalhadores, empregadores e érgaos e entidades
governamentais, na forma estabelecida pelo Poder Executivo. (Redacédo dada pela Medida
Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

| - Ministério do Trabalho;

1l - Ministério do Planejamento e Orgamento;

Il - Ministério da Fazenda;

<

- Ministério da Industria, do Comércio e do Turismo;

Nl

- Caixa Econbmica Federal;

<

| - Banco Central do Brasil.

§ 22 Os Ministros de Estado e os Presidentes das entidades mencionadas neste artigo serdo
os membros titulares do Conselho Curador, cabendo, a cada um deles, indicar o seu
respectivo suplente ao Presidente do Conselho, que os nomeara.

§ 52 As decisbes do Conselho serdo tomadas com a presenga da maioria simples de seus
membros, tendo o Presidente voto de qualidade. (Redac&o dada pela Medida Proviséria n°
2.216-37, de 2001)

Art. 50. O art. 22 da Lei n2 9.028, de 12 de abril de 1995, passa a vigorar com a seguinte redagdo: (Redaco
dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

"Art. 22. A Advocacia-Geral da Unido e os seus 6rgaos vinculados, nas respectivas areas
de atuagao, ficam autorizados a representar judicialmente os titulares e os membros dos
Poderes da Republica, das Instituicbes Federais referidas no Titulo IV, Capitulo IV, da
Constituicdo, bem como os titulares dos Ministérios e demais 6rgdos da Presidéncia da
Republica, de autarquias e fundagdes publicas federais, e de cargos de natureza especial,
de diregao e assessoramento superiores e daqueles efetivos, inclusive promovendo agao
penal privada ou representando perante o Ministério Publico, quando vitimas de crime,
quanto a atos praticados no exercicio de suas atribuigdes constitucionais, legais ou
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regulamentares, no interesse publico, especialmente da Unido, suas respectivas autarquias
e fundagdes, ou das Instituicdes mencionadas, podendo, ainda, quanto acs mesmos atos,
impetrar habeas corpus e mandado de segurangca em defesa dos agentes publicos de que
trata este artigo. (Redacéo dada pela Medida Proviséria n°® 2.216-37, de 2001)

§ 12 O disposto neste artigo aplica-se aos ex-titulares dos cargos ou fungdes referidos no
caput, e ainda: (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

| - aos designados para a execugao dos regimes especiais previstos na Lei n° 6.024, de 13
de marco de 1974, nos Decretos-Leis n°s 73, de 21 de novembro de 1966, e 2.321. de 25 de
fevereiro de 1987; e (Incluido pela Medida Provisoria n° 2.216-37, de 2001)

Il - aos militares das Forcas Armadas e aos integrantes do érgao de seguranca do Gabinete
de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica, quando, em decorréncia do
cumprimento de dever constitucional, legal ou regulamentar, responderem a inquérito policial
ou a processo judicial. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

§ 22 O Advogado-Geral da Unido, em ato proprio, podera disciplinar a representag&o
autorizada por este artigo." (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 51. O Poder Executivo podera qualificar como Agéncia Executiva a autarquia ou fundagdo que tenha
cumprido os seguintes requisitos:

| - ter um plano estratégico de reestruturacdo e de desenvolvimento institucional em andamento;

Il - ter celebrado Contrato de Gestdo com o respectivo Ministério supervisor.
§ 12 A qualificagdo como Agéncia Executiva sera feita em ato do Presidente da Republica.

§ 22 O Poder Executivo editara medidas de organizag&o administrativa especificas para as Agéncias Executivas,
visando assegurar a sua autonomia de gestédo, bem como a disponibilidade de recursos orgamentarios e financeiros para
o cumprimento dos objetivos e metas definidos nos Contratos de Gestéo.

Art. 52. Os planos estratégicos de reestruturagao e de desenvolvimento institucional definirdo diretrizes, politicas
e medidas voltadas para a racionalizagdo de estruturas e do quadro de servidores, a revisdo dos processos de trabalho,
o desenvolvimento dos recursos humanos e o fortalecimento da identidade institucional da Agéncia Executiva.

§ 12 Os Contratos de Gestdo das Agéncias Executivas serdo celebrados com periodicidade minima de um ano e
estabelecerdao os objetivos, metas e respectivos indicadores de desempenho da entidade, bem como os recursos
necessarios e os critérios e instrumentos para a avaliagdo do seu cumprimento.

§ 22 O Poder Executivo definira os critérios e procedimentos para a elaboragédo e o acompanhamento dos
Contratos de Gestdo e dos programas estratégicos de reestruturacdo e de desenvolvimento institucional das Agéncias
Executivas.

Art. 53. E prorrogado, até 31 de margo de 1996, o mandato dos representantes da sociedade civil no Conselho
Nacional de Assisténcia Social.

Art. 54. E o Poder Executivo autorizado a criar o Conselho de Administrag&o na estrutura organizacional da Casa
da Moeda do Brasil.

Art. 55. E o Poder Executivo autorizado a transformar, sem aumento de despesa, o Departamento de Informatica
do Sistema Unico de Saude - DATASUS da Fundagédo Nacional de Saude, em Departamento de Informatica do SUS -
DATASUS, vinculando-o a Secretaria-Executiva do Ministério da Saude.

§ 12 Os servidores da Fundag&o Nacional de Saude, ocupantes de cargos efetivos, que, em 13 de agosto de
1997, se encontravam lotados no DATASUS passam a integrar o0 Quadro de Pessoal Permanente do Ministério da
Saude, e os que, em 28 de agosto de 1997, se encontravam lotados na Escola de Enfermagem de Manaus passam a
integrar o Quadro de Pessoal Permanente da Fundagdo Universidade do Amazonas, devendo ser enquadrados nos
respectivos planos de cargos.

§ 22 Se do enquadramento de que trata o paragrafo anterior resultarem valores inferiores aos anteriormente
percebidos, a diferenga sera paga como vantagem nominalmente identificada, aplicando-se-lhe os mesmos percentuais
de revisado geral ou antecipagao de reajuste de vencimento.
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Art. 56. Fica o Poder Executivo autorizado a atribuir a 6rgdo ou entidade da Administragdo Publica Federal,
diverso daquele a que esta atribuida a competéncia, a responsabilidade pela execugéo das atividades de administragao
de pessoal, material, patrimonial, de servigos gerais, orgamento e finangas e de controle interno. (Redacédo dada pela

Medida Provisoéria n® 2.216-37, de 2001)

Art. 57.Os arts. 11 e 12 da Lei n® 5.615, de 13 de outubro de 1970, passam a vigorar com a seguinte redag&o:

"Art. 11. O exercicio financeiro do SERPRO corresponde ao ano civil.

Art. 12. O SERPRO realizara suas demonstragdes financeiras no dia 31 de dezembro de
cada exercicio, € do lucro liquido apurado, apds realizadas as deducbes, provisdes e
reservas, exceto as estatutérias, o saldo remanescente serd destinado ao pagamento de
dividendos, no minimo de 25% (vinte e cinco por cento), dando-se ao restante a destinagao

determinada pelo Conselho Diretor, observado o disposto no inciso XI do art. 72 da
Constitui¢cao."

Art. 58. Os servicos de fiscalizacdo de profissdes regulamentadas serdo exercidos em carater privado, por
delegagéo do poder publico, mediante autorizagao legislativa. (Vide ADIN n° 1.717-6)

§ 12 A organizagao, a estrutura e o funcionamento dos conselhos de fiscalizagdo de profissdes regulamentadas
serdo disciplinados mediante decisdo do plenario do conselho federal da respectiva profissdo, garantindo-se que na
composicao deste estejam representados todos seus conselhos regionais. (Vide ADIN n° 1.717-6)

§ 22 Os conselhos de fiscalizag&o de profissdes regulamentadas, dotados de personalidade juridica de direito
privado, ndo manterdo com os 6rgaos da Administracdo Publica qualquer vinculo funcional ou hierarquico. (Vide
ADIN n°® 1.717-6)

§ 32 Os empregados dos conselhos de fiscalizagéo de profissdes regulamentadas s&o regidos pela legislagéo
trabalhista, sendo vedada qualquer forma de transposig¢édo, transferéncia ou deslocamento para o quadro da
Administragdo Publica direta ou indireta.

§ 42 Os conselhos de fiscalizagdo de profissdes regulamentadas sdo autorizados a fixar, cobrar e executar as
contribuigdes anuais devidas por pessoas fisicas e juridicas, bem como precos de servicos e multas, que constituirdo
receitas proprias, considerando-se titulo executivo extrajudicial a certiddo relativa aos créditos decorrentes. (Vide
ADIN n° 1.717-6)

§ 52 O controle das atividades financeiras e administrativas dos conselhos de fiscalizagdo de profissdes
regulamentadas sera realizado pelos seus 6rgaos internos, devendo os conselhos regionais prestar contas, anualmente,
ao conselho federal da respectiva profisséo, e estes aos conselhos regionais. (Vide ADIN n° 1.717-6)

§ 62 Os conselhos de fiscalizagdo de profissées regulamentadas, por constituirem servigo publico, gozam de
imunidade tributaria total em relag&o aos seus bens, rendas e servigos. (Vide ADIN n°® 1.717-6)

§ 72 Os conselhos de fiscalizagdo de profissbes regulamentadas promoveréo, até 30 de junho de 1998, a
adaptacao de seus estatutos e regimentos ao estabelecido neste artigo. (Vide ADIN n° 1.717-6)

§ 82 Compete a Justiga Federal a apreciagdo das controvérsias que envolvam os conselhos de fiscalizagdo de
profissGes regulamentadas, quando no exercicio dos servigos a eles delegados, conforme disposto no caput. (Vide
ADIN n°® 1.717-6)

§ 92 O disposto neste artigo ndo se aplica a entidade de que trata a Lei n®8.906. de 4 de julho de 1994.

Art. 59. O Instituto de Resseguros do Brasil - IRB, criado pelo Decreto-Lei n 1.186, de 3 de abril de 1939, regido

pelo Decreto-Lei n° 73, de 21 de novembro de 1966, com a redag&o dada pela Lei n° 9.482, de 13 de agosto de 1997,
passa a denominar-se IRB-BRASIL RESSEGUROS S.A., com a abreviatura IRB-Brasil Re.
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Art. 61. Nos conselhos de administragdo das empresas publicas, sociedades de economia mista, suas
subsidiarias e controladas e demais empresas em que a Unido, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital
social com direito a voto, havera sempre um membro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orgcamento e
Gestao. (Redacao dada pela Medida Proviséria n® 2.216-37, de 2001)

(Revogado pela Medlda Provisdria n° 2. 216 37 de 2001)

Art. 63. (VETADO)

Art. 64. S&o convalidados os atos praticados com base nas Medidas Provisdrias n® 752, de 6 de dezembro de

1994, 797 e 800, de 30 de dezembro de 1994, 931, de 12 de marco de 1995, 962, de 30 de marco de 1995, 987, de 28
de abril de 1995, 1.015, de 26 de maio de 1995, 1.038, de 27 de junho de 1995, 1.063, de 27 de julho de 1995, 1.090, de
25 de agosto de 1995, 1.122, de 22 de setembro de 1995, 1.154. de 24 de outubro de 1995, 1.190, de 23 de novembro
de 1995, 1.226, de 14 de dezembro de 1995, 1.263, de 12 de janeiro de 1996, 1.302, de 9 de fevereiro de 1996, 1.342,
de 12 de marco de 1996, 1.384, de 11 de abril de 1996, 1.450, de 10 de maio de 1996, 1.498, de 7 de junho de 1996,
1.498-19, de 9 de julho de 1996, 1.498-20, de 8 de agosto de 1996, 1.498-21, de 5 de setembro de 1996, 1.498-22, de 2
de outubro de 1996, 1.498-23, de 31 de outubro de 1996, 1.498-24, de 29 de novembro de 1996, 1.549, de 18 de

dezembro de 1996, 1.549-26. de 16 de janeiro de 1997, 1.549-27, de 14 de fevereiro de 1997, 1.549-28. de 14 de marco
de 1997, 1.549-29, de 15 de abril de 1997, 1.549-30, de 15 de maio de 1997, 1.549-31, de 13 de junho de 1997, 1.549-32,
de 11 de julho de 1997, 1.549-33, de 12 de agosto de 1997, 1.549-34, de 11 de setembro de 1997, 1.549-35, de 9 de
outubro de 1997, 1.549-36, de 6 de novembro de 1997, 1.549-37, de 4 de dezembro de 1997, 1.549-38, de 31 de
dezembro de 1997, 1.549-39, de 29 de janeiro de 1998, 1.549-40, de 26 de fevereiro de 1998, 1.642-41, de 13 de marco
de 1998, e 1.651-42, de 7 de abril de 1998.

Art. 65. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicago.

Art. 66. Revogam-se as disposi¢des em contrario, especialmente as da Lei n2 8.490, de 19 de novembro de 1992,
0s_8§ 12 22 e 32 do art. 22 da Lei n2 5.227, de 18 de janeiro de 1967, a Lei n2 5.327. de 2 de outubro de 1967, o
paragrafo unico do art. 22 do Decreto-Lei n® 701, de 24 de julho de 1969, os arts. 22 e 32 do Decreto-Lei n° 1.166. de 15
de abril de 1971, os §§ 12 e 22 do art. 36-da-Lei-n®5.869, de 11 de janeiro de 1973, a Lei n2 6.994, de 26 de maio de

1982, a Lei n2 7.091. de 18 de abril de 1983, os arts. 12, 22 ¢ 92 da Lei n® 8.948, de 8 de dezembro de 1994, o § 22 do
art. 4° e 0 § 12 do art. 34 da Lei n2 9.427, de 26 de dezembro de 1996.

Brasilia, 27 de maio de 1998; 1772 da Independéncia e 1102 da Republica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Paulo Renato de Souza

Edward Amadeo

Paulo Paiva

Luiz Carlos Bresser Pereira

Clovis de Barros Carvalho

Este texto nao substitui o publicado no DOU de 28.5.1998 e retificado em 5.6.1998
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